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ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA - IRPJ
Ano-calendario: 2003, 2004, 2005

IRPJ. BENEFICIO FISCAL. SUBVENCOES PARA INVESTIMENTOS:
OPERACOES DE MUTUO. FINANCIAMENTO DE PARTE DO ICMS
DEVIDO. REDUCAO DO VALOR DA DIVIDA. CARACTERIZACAO.

A concessdo de incentivos a implantagdo de industrias consideradas de
fundamental interesse para o desenvolvimento do Estado do Ceard, dentre
eles a realizagdo de operagdes de mutuo em condi¢cdes favorecidas,
notadamente quando presentes: 1) a inten¢do da Pessoa Juridica de Direito
Publico em transferir capital para a iniciativa privada; e ii) aumento do
estoque de capital na pessoa juridica subvencionada, mediante incorporacao
dos recursos em seu patrimdnio, configura outorga de subvencdo para
investimentos. As subven¢des para investimentos devem ser registradas
diretamente em conta de reserva de capital, ndo transitando pela conta de
resultados.

ASSUNTO: CONTRIBUICAO SOCIAL SOBRE O LUCRO LiQuipo - CSLL
Ano-calendario: 2003, 2004, 2005
TRIBUTACAO REFLEXA.

A decisdo relativa ao auto de infracdo matriz deve ser igualmente aplicada no
julgamento do auto de infracdo decorrente ou reflexo, uma vez que ambos os
langcamentos, matriz e reflexo, estdo apoiados nos mesmos elementos de
convicgao.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.



  10380.016589/2008-50  9101-002.329 CÂMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS Especial do Procurador Acórdão 1ª Turma 04/05/2016 Incentivo fiscal estadual. Reduções de ICMS. Subvenções.  FAZENDA NACIONAL RIGESA DO NORDESTE INDUSTRIA DE EMBALAGENS LTDA. Recurso Especial do Procurador Negado Crédito Tributário Exonerado CARF Marco Antônio Leão  2.0.4 91010023292016CARF9101ACC  Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ
 Ano-calendário: 2003, 2004, 2005
 IRPJ. BENEFÍCIO FISCAL. SUBVENÇÕES PARA INVESTIMENTOS: OPERAÇÕES DE MÚTUO. FINANCIAMENTO DE PARTE DO ICMS DEVIDO. REDUÇÃO DO VALOR DA DIVIDA. CARACTERIZAÇÃO.
 A concessão de incentivos à implantação de indústrias consideradas de fundamental interesse para o desenvolvimento do Estado do Ceará, dentre eles a realização de operações de mútuo em condições favorecidas, notadamente quando presentes: i) a intenção da Pessoa Jurídica de Direito Público em transferir capital para a iniciativa privada; e ii) aumento do estoque de capital na pessoa jurídica subvencionada, mediante incorporação dos recursos em seu patrimônio, configura outorga de subvenção para investimentos. As subvenções para investimentos devem ser registradas diretamente em conta de reserva de capital, não transitando pela conta de resultados.
  Assunto: Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL
 Ano-calendário: 2003, 2004, 2005
 TRIBUTAÇÃO REFLEXA. 
 A decisão relativa ao auto de infração matriz deve ser igualmente aplicada no julgamento do auto de infração decorrente ou reflexo, uma vez que ambos os lançamentos, matriz e reflexo, estão apoiados nos mesmos elementos de convicção.
  
 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Decisão dos membros do colegiado: Recurso Especial da Fazenda Nacional conhecido por maioria de votos, vencidas as Conselheiras Nathália Correia Pompeu e Maria Teresa Martinez Lopez e, no mérito, dado provimento por unanimidade de votos, votaram pelas conclusões os Conselheiros Adriana Gomes Rêgo, André Mendes Moura e Carlos Alberto Freitas Barreto.
 (documento assinado digitalmente)
 Carlos Alberto Freitas Barreto - Presidente. 
 (documento assinado digitalmente)
 Rafael Vidal de Araújo - Relator.
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: MARCOS AURÉLIO PEREIRA VALADÃO, LUÍS FLÁVIO NETO, ADRIANA GOMES REGO, HELIO EDUARDO DE PAIVA ARAUJO (Suplente Convocado), ANDRE MENDES DE MOURA, RONALDO APELBAUM (Suplente Convocado), RAFAEL VIDAL DE ARAÚJO, NATHALIA CORREIA POMPEU, MARIA TERESA MARTINEZ LOPEZ (Vice-Presidente), CARLOS ALBERTO FREITAS BARRETO (Presidente). 
  Trata-se de recurso especial de divergência interposto pela Fazenda Nacional em 16/12/2013, com fundamento nos arts. 67 e seguintes do Anexo II do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria MF nº 256, de 22/06/2009 (RICARF/2009), em que se alega a existência de divergências jurisprudenciais em relação: 1) ao tratamento que a autoridade julgadora deve dar às ocorrências de erro na apuração de matéria tributável e; 2) ao enquadramento, como subvenção para investimento, dos valores do incentivo fiscal concedido pelo FDI/PROVIN do governo do Estado do Ceará. 
A recorrente insurgiu-se contra o Acórdão nº 1202-00.691, por meio do qual os membros da 2a Turma Ordinária da 2a Câmara da 1a Seção de Julgamento do CARF decidiram, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso de ofício e, quanto ao recurso voluntário, também por unanimidade de votos, rejeitar a preliminar de decadência e, no mérito, dar provimento ao pedido formulado pela contribuinte.
O acórdão recorrido foi assim ementado:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA IRPJ
Ano-calendário: 2003, 2004, 2005
IRPJ. INCENTIVOS. FINANCIAMENTO DE PARTE DO ICMS DEVIDO. OPERAÇÕES DE MÚTUO. SUBVENÇÃO PARA INVESTIMENTO. ADI SRF N.° 22/2003. ATO ADMINISTRATIVO INTERPRETATIVO. CARACTERIZAÇÃO DE SUBVENÇÃO.
Por expressa disposição fática negocial e o efeito contábil, restou caracterizada, inclusive reconhecida nos fundamentos de decidir do voto da decisão de primeira instância, a adoção da subvenção para investimento, correto o tratamento tributário e contábil adotado pelo sujeito passivo.
ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA
MULTA ISOLADA. FALTA DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO MENSAL DEVIDO POR ESTIMATIVA. PERCENTUAL DE 50%. CAUSA INEXISTENTE.
Uma vez mantido o tratamento correto para o incentivo fiscal governamental, em restando configurada a subvenção para investimento, deixa de existir a causa da glosa e, consequentemente, a falta de recolhimento do imposto mensal devido por estimativa, por pessoa jurídica que optou pela tributação com base no lucro real anual, não ensejando a aplicação da multa de oficio isolada.
ASSUNTO: OUTROS TRIBUTOS OU CONTRIBUIÇÕES
CSLL E MULTA ISOLADA. TRIBUTAÇÃO REFLEXA.
Tratando-se da mesma matéria fática, e não havendo aspectos específicos a serem apreciados, aos lançamentos decorrentes aplica-se a mesma decisão do principal.
A Fazenda Nacional foi intimada do acórdão em 15/05/2012 e opôs, no dia seguinte, embargos de declaração, por entender que foram verificadas omissão e obscuridade entre a decisão que negou provimento ao recurso de ofício e seus fundamentos. 
A omissão adviria do fato de o acórdão não ter mencionado se o vício que inquinou o lançamento da multa isolada, por desrespeito do critério temporal na apuração do fato gerador, seria de natureza formal ou material. Além disso, existiria obscuridade advinda do fato de a decisão julgar improcedente em parte o lançamento da multa isolada, com fundamentação em vícios que conduziriam à sua anulação.
Em 07/08/2013, foi proferido acórdão que acolheu parcialmente os embargos para sanar a omissão apontada. Declarou-se que o vício mencionado no acórdão anterior tem natureza material, nos termos da ementa:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ
Ano-calendário: 2003, 2004, 2005
OMISSÃO. VÍCIO MATERIAL. ASPECTO TEMPORAL DA MULTA ISOLADA.
Uma vez conseqüente da hipótese legal de incidência, em relação a qual restou descaracterizada, não incide a multa isolada, tendo seu aspecto temporal interrompido por força de vício material que obstou tal aplicação nos autos.
Além disso, o acórdão que apreciou os embargos de declaração declarou expressamente que, sanada a omissão, não houve nenhuma alteração na decisão original.
Devidamente intimada da nova decisão em 04/12/2013, a Fazenda Nacional interpôs recurso especial tempestivo insurgindo-se contra o Acórdão nº 1202-00.691, sob a alegação de que ele teria dado à lei tributária interpretação diversa da que tem sido dada em outros processos julgados no âmbito do CARF.
Em atendimento aos requisitos de admissibilidade do recurso especial, então previstos nos arts. 67 e seguintes do Anexo II do RICARF/2009 (requisitos que basicamente foram mantidos nos arts. 67 e seguintes do Anexo II da versão atualmente vigente do Regimento, aprovada pela MF nº 343, de 09/06/2015 - RICARF/2015), a Fazenda Nacional apontou acórdãos de câmaras dos extintos Conselhos de Contribuintes que teriam dado aos temas combatidos interpretação diversa daquela esposada no acórdão recorrido.
Para fundamentar a divergência jurisprudencial em relação à correta providência a ser adotada pela autoridade julgadora diante de erro na apuração de matéria tributável, a recorrente apontou o Acórdão nº 103-20.451.
No recurso, a Fazenda Nacional reproduziu a íntegra da ementa do acórdão, além de instruir sua peça recursal com cópia de seu inteiro teor. Sendo assim, cumpriu os requisitos impostos pelos §§ 9º a 11 do art. 67 do Anexo II do RICARF/2015 (§ 7º a 9º do  art. 67 do Anexo II do RICARF/2009). A ementa do acórdão apontado como paradigma é a seguinte:
IMPOSTO DE RENDA PESSOA JURÍDICA - OMISSÃO DE RECEITA OPERACIONAL - ERRO NA DETERMINAÇÃO DA MATÉRIA TRIBUTÁVEL - Comprovado, por meio de diligência fiscal, equívocos na determinação da matéria tributável, sua revisão pela autoridade julgadora é medida que se impõe.
IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE � IRRF/ILL - CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO - PROGRAMA DE INTEGRAÇÃO SOCIAL � PIS - CONTRIBUIÇÃO PARA A SEGURIDADE SOCIAL - A decisão proferida no processo relativo ao imposto de renda pessoa jurídica estende seus efeitos aos processo decorrentes, tendo em vista a estreita correlação entre os procedimentos principal e decorrentes. (Grifo no original)
A recorrente argumenta que os acórdãos recorrido e paradigma tratam da mesma situação, referente à verificação de ocorrência de erro na determinação da matéria tributável. As decisões dos órgãos julgadores, entretanto, teriam divergido: enquanto no acórdão recorrido o Colegiado decidiu pela invalidação da multa isolada para os meses anteriores a dezembro (em virtude de a autoridade lançadora ter consolidado as multas, de apuração mensal, em um único valor anual e apontado o mês de dezembro como base temporal), no acórdão paradigma a Terceira Câmara do Primeiro Conselho de Contribuintes acolheu a tese de que erros nos valores da autuação deveriam ser ajustados de ofício, não invalidados.
Após defender a semelhança entre as situações tratadas nos dois acórdãos, a recorrente passa a apresentar outras razões para a reforma da decisão em relação à primeira matéria. 
Argumenta a Fazenda Nacional que a retificação de ofício, pela autoridade julgadora, de erros ocorridos na apuração de matéria tributável durante a fase de fiscalização, privilegia os princípios da instrumentalidade processual, da economia processual, da instrumentalidade das formas e da salvabilidade dos atos processuais. 
No caso do acórdão recorrido, verificando a ocorrência de erro na apuração na apuração da matéria tributável quanto ao critério temporal e não havendo dúvida quanto à infração imputada à contribuinte, o órgão julgador deveria providenciar a retificação de ofício de forma a preservar o direito da Fazenda Pública, e não invalidar o lançamento.
Além desta matéria, a Fazenda Nacional questiona também em seu recurso especial a natureza do incentivo fiscal concedido pelo governo do Estado do Ceará à contribuinte, sob a forma de "créditos outorgados de ICMS", relativo ao Programa de Incentivo ao Funcionamento de Empresas - PROVIN e com recursos subsidiados pelo Fundo de Desenvolvimento Industrial (FDI) daquele estado.
Como pressuposto de admissibilidade do recurso especial em relação a tal matéria, a recorrente apontou o Acórdão nº 204-01.911, que teria entendimento dissonante daquele trazido pelo acórdão recorrido em relação à natureza da subvenção recebida pela contribuinte, conforme se depreende da ementa: 
Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep 
Ano-calendário: 1999, 2000, 2001 
Ementa: ARGÜIÇÃO - INCONSTITUCIONALIDADE. AMPLIAÇÃO DE BASE DE CÁLCULO. LEI 9.718/98. Ainda que tenha sido proferida em sessão Plenária, a decisão do Supremo Tribunal Federal que reconheceu a inconstitucionalidade do art. 3° da Lei n° 9.718/98 que promoveu o alargamento da base de cálculo das contribuições ao PIS e Cofins somente pode ser estendida aos demais contribuintes não integrantes da lide especifica após a edição da Resolução do Senado Federal de que trata o art. 52, X da CF. Aos integrantes do Conselho de Contribuintes é vedado deixar de aplicar norma legal ou ato normativo em virtude de inconstitucionalidade. Norma Regimental: art. 22-A do Regimento Interno baixado pela Portaria MF n° 55/98.
PIS. BASE DE CÁLCULO. VARIAÇÕES CAMBIAIS ATIVAS. As contrapartidas das variações da moeda nacional em relação às moedas estrangeiras devem ser registradas contabilmente pelo regime de competência, obrigatoriamente no ano de 1999, e compor a base de cálculo da Cofins, na forma dos arts. 2°, 3° e 9° da Lei n° 9.718/98. Tais variações se identificam, por expressa disposição legal, às receitas financeiras, não estando albergadas pela isenção conferida às receitas de exportação. 
A partir do ano de 2000, a aplicação do regime de caixa está condicionada à opção por este regime também para o IRPJ, a CSLL e o PIS. Inexiste regime contábil ou disposição legal que permita o cômputo da receita no momento do vencimento da obrigação.
PIS BASE DE CÁLCULO. VALORES DE INCENTIVOS FISCAIS CONCEDIDOS PELO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ. O valor do incentivo fiscal concedido pelo Estado do Ceará, em cumprimento ao Programa PROVIN, caracteriza-se como subvenção para custeio e deve ser registrado contabilmente como receita integrante da base de cálculo da contribuição. 
COMPENSAÇÃO ALEGADA E NÃO COMPROVADA. COMPENSAÇÃO COMO TESE DE DEFESA. A compensação de créditos com débitos de tributos e contribuições, deve ser devidamente declarada em DCTF e comprovada pelo sujeito passivo. Não cabe alegação de compensação como argumento de defesa contra o lançamento. A auto-compensação não pode ser convalidado pela autoridade administrativa (Grifo no original)
Como similaridades entre as situações fático-jurídicas apreciadas nos acórdãos recorrido e paradigma, a recorrente afirma que em ambos se discute a tributação do benefício fiscal referente a "créditos outorgados de ICMS" pelo Estado do Ceará em cumprimento ao Programa PROVIN. Nos dois casos, houve contrato de mútuo firmado entre os contribuintes e o Banco do Estado do Ceará (BEC), administrador do FDI, em que as parcelas estavam vinculadas ao pagamento tempestivo de parte do ICMS devido.
Todavia, em relação à interpretação acerca da natureza do incentivo fiscal, os acórdãos divergiriam. Enquanto o acórdão recorrido abraça o entendimento de que trata-se de subvenção para investimento, o paradigma trazido pela recorrente defende que o incentivo caracteriza subvenção para custeio. 
Com o intuito de fortalecer seu ponto de vista, no sentido de que o incentivo fiscal recebido pela contribuinte consiste de subvenção para custeio e integra, assim, o lucro real e a base de cálculo da CSLL, a Fazenda Nacional desenvolve, em seu recurso especial, um apanhado teórico acerca do assunto, passando em seguida à análise do caso específico da contribuinte. São encontradas no documentos as seguintes afirmações:
- A subvenção é um termo oriundo do direito financeiro, caracterizando uma despesa pública conceituada no § 3º do art. 12 da Lei nº 4.320/1964, que pode ser classificada como subvenção social ou subvenção econômica;
- As subvenções econômicas podem ser destinadas a empresas privadas, mas para cobrir despesas específicas e restritas, conforme os arts. 18 e 19 da Lei nº 4.320/1964;
- A lei não prevê a utilização de subvenções econômicas para investimentos de entes privados na produção ou no comércio. Para esta hipótese, a figura prevista no § 6º do art. 12 da Lei nº 4.320/1964 é a transferência de capital;
- As transferências de capital para empresas de direito privado visam a realização de investimentos (termo definido no § 4º do art. 12 da Lei nº 4.320/1964) ou inversões econômicas (definido no § 5º do mesmo artigo);
- Já o art. 21 da Lei nº 4.320/1964 proíbe a utilização das transferências de capital que resultem em investimento que venha a se incorporar ao patrimônio de empresas privadas com fins lucrativos;
 - O art. 443 do Regulamento do Imposto de Renda de 1999 (RIR/1999) estabelece que as subvenções para investimento não devem ser computadas na determinação do lucro real, desde que registradas como reserva de capital, que somente poderá ser utilizada para absorver prejuízos ou aumentar o capital social;
- Como a subvenção, nos termos da Lei nº 4.320/1964, só pode ser utilizada para custeio de despesas, conclui-se que a lei tributária empregou a expressão "subvenção" em uma acepção mais ampla, conforme o exposto no Parecer Normativo CST nº 112/78, que a entende como "auxílio que não importa em qualquer exigibilidade para o seu recebedor";
- O mesmo Parecer Normativo CST nº 112/78 diferencia as subvenção para custeio da subvenção para investimento: a primeira é um auxílio para fazer frente às despesas e a segunda, um auxílio para a implantação ou expansão de empreendimentos econômicos;
- O Parecer Normativo CST nº 112/78 fixa ainda que deve haver uma "perfeita sincronia entre a intenção do subvencionador com a ação do subvencionado", significando que a subvenção deve ser efetiva e especificamente aplicada nos investimentos previstos na implantação ou expansão do empreendimento econômico projetado;
- A legislação tributária, portanto, trata por "subvenções para investimento" aquilo que o direito financeiro denomina de "transferências de capital". Ocorre que, como a Lei nº 4.320/1964 proíbe que transferências de capital representem incremento no patrimônio de empresas privadas com fins lucrativos, a única interpretação possível é que a disposição contida no art. 443 do RIR/1999 diz respeito somente a empresas privadas sem fins lucrativos, sendo então estas as únicas destinatárias da isenção tributária ali prevista;
- No caso específico do incentivo fiscal concedido pelo governo do Estado do Ceará, a lei que instituiu o Fundo de Desenvolvimento Industrial (FDI) não previu a concessão de transferências de capital, ou seja, de subvenções para investimentos (art. 5º da Lei    nº 10.367/1979, com a redação dada pela Lei nº 13.377/2003);
- Portanto, a interpretação possível para compatibilizar a lei estadual que instituiu o FDI com a lei geral de direito financeiro é considerar que os recursos oriundos do fundo servem, no máximo, à concessão de subvenções econômicas pelo Estado aos particulares, não amparadas, portanto, pela isenção do imposto de renda;
- Outra interpretação possível seria a de que, ao dispor que o FDI poderia ser utilizado para a "prestação de garantias e subsídios de principal e encargos financeiros", a lei estadual estaria prevendo uma transferência de capital indireta via subsídio para pagamentos de empréstimos. 
- De toda forma, como não existem nos autos comprovantes de que houve a efetiva e específica aplicação da subvenção nos investimentos previstos na implantação dos empreendimentos econômicos projetados, não é possível se caracterizar o benefício recebido como subvenção para investimento;
- O próprio contrato firmado entre a contribuinte e o BEC não menciona o investimento em bens de capital, mas em composição do esquema financeiro necessário ao capital de giro da mutuária. Sendo assim, os recursos podem ser utilizado como convier à beneficiária, configurando subvenções para custeio, não isentas do imposto de renda;
 - Por fim, à luz do Ato Declaratório Interpretativo da Secretaria da Receita Federal (ADI SRF) nº 22/2003, os incentivos concedidos pelo governo do Ceará sequer subvenções para custeio são, consistindo de simples reduções de custos ou despesas.
O recurso especial se encerra com o pedido de que seja dado o provimento almejado, no sentido de que se reforme o acórdão recorrido e se restabeleça o lançamento tributário.
A contribuinte solicitou e obteve, em 17/01/2014, cópia do presente processo administrativo, já instruído com o recurso especial apresentado pela Fazenda Nacional. Assim, mesmo antes de ser oficialmente cientificado acerca da interposição do recurso, a recorrida apresentou, em 12/02/2014, suas contrarrazões.
No documento, em suma, defende-se o seguinte:
- Em relação à tese levantada pela Fazenda Nacional, de que o órgão julgador deveria ter retificado os lançamentos relativos à multa isolada, ao invés de simplesmente invalidá-los, a recorrida argumenta inicialmente que o acórdão apontado como paradigma trata de conjuntura fática inegavelmente distinta da tratada no acórdão recorrido, o que impede o conhecimento do recurso em relação à matéria;
- Enquanto o acórdão recorrido trata de anulação do lançamento em virtude de vícios materiais na estrutura da norma (critério temporal da hipótese infracional), o paradigma diz respeito à possibilidade de correção de lançamento em hipótese de erros de cálculo nos demonstrativos financeiros utilizados para a apuração de omissão de receitas;
- Além disso, em relação a esta primeira matéria, o recurso não teria indicado o dispositivo da lei tributária em que divergem as interpretações dadas pelo acórdão recorrido e pelo acórdão paradigma;
- Mesmo se fosse superado o óbice ao conhecimento do recurso relação à matéria, a retificação defendida pela Fazenda Nacional não seria possível, já que o lançamento de multa isolada relativa às estimativas mensais de IRPJ e de CSLL somente é admitido ao longo do mesmo ano-calendário. Terminado o exercício, a base imponível da multa isolada é substituída por uma nova, qual seja, o montante de tributo eventualmente apurado com base no lucro real;
- Já sobre a segunda tese defendida no recurso especial, de que o contrato de mútuo celebrado entre a contribuinte e o Estado do Ceará teria natureza de subvenção para custeio, e não de subvenção para investimento, o acórdão paradigma trazido pela recorrente trataria do tema apenas secundariamente, sem desenvolver qualquer aprofundamento;
- Pelo fato de o acórdão recorrido tratar dos termos específicos do contrato firmado entre a recorrida e o Estado do Ceará, já resta afastada, de plano, a similitude fática deste com o acórdão apontado como paradigma.
- A análise do inteiro teor do acórdão paradigma demonstra que a conclusão de que o incentivo ali tratado não configurou subvenção para investimento baseou-se no fato de que a documentação acostada aos autos revelava que os requisitos do Parecer Normativo CST nº 112/78 não foram cumpridos, enquanto no caso da recorrida, os julgadores a quo já haviam atestado o atendimento a tal Parecer Normativo, o que caracteriza a qualificação de subvenção para investimento;
- O caráter de subvenção para investimento do incentivo fiscal recebido pela recorrida vem sendo reconhecido desde a primeira instância, tendo a DRJ deixado de reformar a decisão apenas em virtude de sua vinculação funcional ao ADI SRF nº 22/2003; 
- As subvenções, em qualquer hipótese, são espécies de doação concedidas pelo Poder Público isentas de tributação de IRPJ ou CSLL quando registradas como reserva de capital utilizáveis apenas para absorver prejuízos ou para se incorporar ao capital social; 
- Para que se configure a subvenção para investimento, devem ser atendidos os seguintes requisitos: i) transferência de recursos públicos para o contribuinte; ii) objetivo de estimular a implantação ou a expansão de empreendimento econômico e; iii) registro da transferência em conta de reserva de capital, que somente poderá ser utilizada para absorver prejuízos ou ser incorporada ao capital social;
- A noção de investimento diz respeito ao sentido de criação de bens de produção e de aplicação financeira, não existindo, para fins de configuração da subvenção para investimento, a condicionante de que o valor recebido esteja vinculado à aquisição de determinados bens ou direitos sujeitos a imobilização;
 - As isenções ou reduções tributárias, tais como o programa de incentivo do Estado do Ceará (PROVIN), quando concedidas como estímulo à implantação ou expansão de empreendimentos econômicos, são equiparadas às subvenções para investimento, gozando de idêntico tratamento tributário; 
- Mesmo que eventualmente descaracterizada a subvenção para investimento, ainda assim a recorrida não poderia ser tributada por IRPJ ou CSLL porque goza de isenção de tais tributos sobre o lucro de exploração de seu empreendimento, conforme o art. 546 do RIR/1999, por ter projeto de instalação industrial aprovado pela extinta SUDENE.
Após a juntada de tais contrarrazões, o recurso especial interposto pela Fazenda Nacional foi submetido a juízo de admissibilidade, a fim de se verificar o atendimento dos requisitos regimentalmente exigidos de tais manifestações de irresignação. O resultado foi o despacho de 19/11/2014 que apresentou as seguintes conclusões:
a) não foi demonstrada a existência de divergência jurisprudencial a respeito da providência a ser adotada pela autoridade julgadora diante de erro na apuração de matéria tributável (invalidação ou retificação do lançamento), em razão de os acórdãos recorrido e paradigma tratarem de erros de natureza totalmente distinta;
b) foi demonstrada a efetiva existência de divergência jurisprudencial em relação à natureza (subvenção para custeio ou subvenção para investimento) do incentivo fiscal concedido pelo governo do Estado do Ceará à contribuinte, sob a forma de "créditos outorgados de ICMS"; 
Sendo assim, e restando cumpridos os demais requisitos de admissibilidade estabelecidos regimentalmente, o recurso especial teve seguimento somente em relação à segunda matéria apontada pela Fazenda Nacional. 
A despeito de a recorrida já ter apresentado, em 12/02/2014, contrarrazões ao recurso especial, determinou-se que nova ciência lhe fosse dada, inclusive sobre o teor dos despachos de exame e de reexame de admissibilidade do recurso, abrindo-se novo prazo para que ela ratificasse ou complementasse as contrarrazões anteriormente apresentadas.
Esta nova ciência se deu em 06/03/2015, vindo a recorrida a apresentar novas contrarrazões, de forma tempestiva, em 23/03/2015. O documento basicamente repete as alegações já perfiladas por ocasião da primeira apresentação de contrarrazões, com a única diferença significativa de que foram apresentados vários julgados da Câmara Superior de Recursos Fiscais (CSRF) em que teriam prevalecido as teses defendidas pela recorrida.
Ao final de suas contrarrazões, a recorrida requer que o recurso especial da Fazenda Nacional não seja conhecido, tendo em vista a ausência do cumprimento dos requisitos de sua admissibilidade, e, no mérito, pede que seja negado provimento ao recurso, mantendo-se integralmente o acórdão recorrido.
É o relatório.
 Conselheiro Rafael Vidal de Araujo, Relator.
Inicialmente, analiso a preliminar de não-conhecimento apresentada pela recorrida em relação à única matéria que sobreviveu ao crivo do prévio exame de admissibilidade do recurso especial: a discussão acerca da natureza do incentivo fiscal concedido à contribuinte pelo governo do Estado do Ceará, nos termos do Programa de Incentivo ao Funcionamento de Empresas - PROVIN e com recursos subsidiados pelo Fundo de Desenvolvimento Industrial (FDI) daquele estado.
Em resumo, a recorrida defende que o recurso especial não seja conhecido em relação a esta matéria por não terem sido atendidos os requisitos regimentais. O descumprimento teria se dado por conta de o acórdão indicado como paradigma não se prestar a comprovar a existência de divergência jurisprudencial, conforme exigido pelo caput e § 4º do art. 67 do Anexo II do RICARF/2009 (art. 67, caput e § 6º, do Anexo II do RICARF/2015).
A recorrida alega que o acórdão paradigma discute, como assunto principal, a ampliação da base de cálculo do PIS e da COFINS, e só trata dos incentivos fiscais concedidos pelo Estado do Ceará, classificando-os como subvenções para custeio, de forma secundária e sem aprofundamento da análise.
Mais do que isso, defende que o simples fato de a lide tratada nos presentes autos ter relação com os termos do contrato especificamente firmado entre ela e o Estado do Ceará já afastaria, de plano, a similitude fática das hipóteses confrontadas (acórdão recorrido e acórdão paradigma).
Além disso, a recorrida transcreve trecho do voto vencedor do acórdão paradigma que indicaria que, naquele caso, a documentação acostada aos autos permitira concluir pela inobservância dos requisitos dispostos no Parecer Normativo CST nº 112/78, o que impediria a classificação dos recursos recebidos do governo do Estado do Ceará como subvenções para investimento. Enquanto isso, no acórdão recorrido, o cumprimento dos mesmos requisitos teria sido verificado.
Entretanto, realizando-se o cotejo entre as alegações de cada um dos acórdãos, percebe-se que as diferenças apontadas pela recorrida devem-se já à divergência interpretativa requerida para fins de conhecimento de um recurso especial, e não a simples distinções fáticas.
O voto vencedor do acórdão paradigma afirma que os requisitos do Parecer Normativo CST nº 112/78 não teriam sido cumpridos porque não havia a exigência, por parte do governo estadual, de que os recursos recebidos pela beneficiária fossem obrigatoriamente utilizados na aquisição de ativos imobilizados. In verbis: 
"(...) a impropriedade de sua classificação como subvenção para investimento avulta da leitura da documentação acostada aos autos, da qual inequivocamente se conclui não haver qualquer exigência para que os recursos recebidos dos cofres do Estado do Ceará sejam obrigatoriamente aplicados na aquisição de ativos necessários à implantação ou à expansão do parque fabril da autuada."
Já o voto condutor do acórdão recorrido traz a seguinte passagem, em que reproduz fundamentos perfilados no acórdão da DRJ em Fortaleza/CE:
"(....)
2. A subvenção para investimento (deixando de lado o mérito de tratar-se, juridicamente, de uma doação), caracteriza-se em função de sua natureza � de uma transferência de capital sendo irrelevante a destinação do seu valor. Vale dizer, "a palavra investimento, no caso, deve ser entendida nos seus dois sentidos de criação de bens de produção e de aplicação financeira" (Bulhões Pedreira), jamais como condicionante de que o valor recebido deva estar vinculado (implantação ou expansão de determinados empreendimentos econômicos) aquisição de determinados bens ou direitos sujeitos a imobilização. 
(...)
46. Segundo essa interpretação, para que se configure a subvenção de investimento, faz-se mister a presença dos seguintes elementos: (i) transferência de recursos públicos para o contribuinte; (ii) o intuito de estimulo à implantação ou expansão de empreendimento econômico; (iii) registro da transferência em conta de reserva de capital, que somente deverá ser utilizada para absorver prejuízos ou ser incorporada ao capital social. Não é relevante, portanto, a destinação especifica dos recursos na aquisição de determinados bens e direitos.
47. Analisando o caso concreto, vislumbro a presença desses três requisitos, os quais estão reconhecidos pelo próprio autuante ou comprovados nos autos. É conveniente deter-se em evidenciar a presença do segundo requisito, por expressar o intuito de subvencionar a implantação ou expansão do empreendimento econômico, a par de ser um requisito menos rigoroso àquele exigido pelo Parecer CST n.° 112/78, qual seja, a destinação especifica dos recursos na aquisição de determinados bens e direitos." (Grifou-se) 
Diante do exposto, e evitando-se adentrar demais na análise meritória que será desenvolvida em seguida, conclui-se que, ao contrário do que alega a contribuinte, o acórdão recorrido não considera que, no caso concreto dos presentes autos, todos os requisitos previstos no Parecer Normativo CST nº 112/78 restariam cumpridos, mas sim que a inobservância de um dos requisitos ali previstos, relacionado à obrigatoriedade de aplicação dos recursos em ativos específicos, não impede o enquadramento de determinado incentivo fiscal como sendo subvenção para investimento.
Assim, rejeito a preliminar suscitada e CONHEÇO do recurso especial.
Superada essa questão, passo ao mérito, entendendo que não assiste razão à recorrente. 
A respeito das subvenções outorgadas por Estados Membros da Federação Brasileira como incentivos à implementação ou ampliação da atividade industrial, adoto, com pequenos ajustes, por estar bem fundamentado e apropriado à situação (já que trata do mesmo benefício fiscal do Estado do Ceará), o voto do ilustre Conselheiro Marcos Aurélio Pereira Valadão, condutor do Acórdão unânime nº 9101-001.798, de 19/11/2013, desta mesma Turma da Câmara Superior.
"Tema 2 - Não reconhecimento de incentivo fiscal de ICMS como subvenção para investimento.
O acórdão recorrido, em relação ao tema, tem a ementa com o seguinte teor:
IRPJ - SUBVENÇÃO PARA INVESTIMENTO - PROGRAMA DE INCENTIVO FISCAL ESTADUAL - NÃO CARACTERIZAÇÃO - Incentivo financeiro concedido por governo estadual, a titulo de subvenção para capital de giro, não se traduz em "subvenção para investimento", mormente quando não efetiva e especificamente aplicada pelo beneficiário nos investimentos previstos na implantação ou expansão do empreendimento econômico projetado, mas sim para atender despesas correntes do beneficiário.
Não subsiste dúvida de que o tema em debate diz respeito à natureza pela qual os benefícios fiscais concedidos pelo Estado do Ceará devem ser contabilizados: se como subvenção de custeio (conforme definido no acórdão recorrido) ou se subvenção de investimento (conforme defendido pela Recorrente) . 
Em seu recurso especial o contribuinte discorre sobre as diferenças entre transferência de renda e transferência de capital, e também entre as subvenção de custeio e de investimento, cita o Parecer Normativo CST n. 112/78 e acrescenta que no caso de subvenção para investimento, a transferência de capital pode ser feita de duas formas: por meio de ingressos de recursos; ou por meio de isenções ou reduções de impostos, e após fixa quatro premissas para a caracterização dos ingressos como subvenção para investimento:
I.As transferências devem ser contabilizadas como reserva de capital;
II.Vinculação de sua aplicação aos projetos aprovados pelo Poder Público para ampliação ou expansão do empreendimento econômico;
III.O seu beneficiário terá que ser a pessoa jurídica titular do empreendimento econômico; e
IV.As subvenções para investimentos podem ser tanto ingressos de recursos como isenções ou reduções de impostos.
A seguir sustenta que não há dúvidas sobre o cumprimento das premissas I, III e IV e discorre sobre o cumprimento da premissa II a partir dos termos do contrato de mútuo e cita jurisprudência do CARF.
Nas contrarrazões a PGFN discorre sobre os conceitos de subvenção e seus efeitos tributários, cita o Parecer Normativo CST n. 112/79 e doutrina, sustentando que subvenções são receitas e que devem ser tributadas salvo se estiver prevista isenção, a qual deve ser interpretada literalmente (art. 111, II, do CTN). Adiante cita a Solução de Divergência Cosit n. 15/2003 (parece-me que, no caso presente, todos os requisitos ali previstos foram cumpridos).
Adiante a PGFN sustenta que "a decisão recorrida foi perfeita ao classificar como de investimento as subvenções concedidas à Recorrente pelo Estado do Ceará." (pg. 12) Adiante revisa o pacto de mútuo e ressalta a cláusula que trata do uso dos recursos como capital de giro e sustenta que (a meu ver de maneira contraditória): "Além disso, o Contrato de Mútuo firmado pela Recorrente dispõe que os recursos do financiamento se destinam ao capital de giro, isto é, inclui apenas a transferência de recursos com a finalidade de auxiliar o beneficiário, o que afasta a subvenção da classe "subvenção de investimento"." Adiante cita a decisão da DRJ e Parecer Normativo CST n. 112/1978 e jurisprudência da CSRF que em casos semelhantes entendeu ser subvenção de custeio.
Verificadas as posições do recorrente da Fazenda, passamos à análise do tema.
Há um argumento, não constante do acórdão recorrido, mas que consta da decisão da DRJ/FOR (fl. 307), de que tal operação não se trata de subvenção, que merece consideração preliminar. Ora, se a operação em debate não for considerada subvenção, seria um empréstimo puro e simples e o lançamento da obrigação em conta de passivo eliminaria qualquer dúvida de que a contrapartida não deve ser contabilizada como receita tributável. Trata-se de subvenção e o desenlace futuro da conta de reserva de capital (baixa ou conversão em participação) é tema cujo deslinde não impacta o lançamento em debate.
Inicialmente há que se ressaltar que as subvenções são em regra receitas tributáveis pelo IRPJ, somente que as subvenções para custeio ou operação são sempre tributáveis e as subvenções de investimento não são receitas tributáveis se cumprirem determinados requisitos. É que se extrai do conjunto normativo que rege a matéria, em especial os artigos 392, I (com base no art. 44, IV, da Lei n. 4.506/1964), que trata das subvenções para custeio ou operação e 443 do RIR/1999, que tem a seguinte redação:
Art. 443. Não serão computadas na determinação do lucro real as subvenções para investimento, inclusive mediante isenção ou redução de impostos concedidas como estímulo à implantação ou expansão de empreendimentos econômicos, e as doações, feitas pelo Poder Público, desde que (Decreto-Lei n º 1.598, de 1977, art. 38, § 2 º, e Decreto-Lei n º 1.730, de 1979, art. 1º, inciso VIII): 
I - registradas como reserva de capital que somente poderá ser utilizada para absorver prejuízos ou ser incorporada ao capital social, observado o disposto no art. 545 e seus parágrafos; ou 
 II - feitas em cumprimento de obrigação de garantir a exatidão do balanço do contribuinte e utilizadas para absorver superveniências passivas ou insuficiências ativas.
Frise-se que no presente caso não se trata de isenção, mas de uma forma de redução do ICMS devido por via de esquema financeiro, o que a afasta a incidência do art. 111, II, do CTN.
Do que consta dos autos deflui-se que a contrapartida efetuada pelo contribuinte foi na conta reserva de capital (conta 2.4.2.3.02000000 - EEC FDI/PROVIN OPERAÇÃO 33.0097/8, representativa de Reserva de Capital e integrante do Patrimônio Liquido, cf. fls. 27 e 28). Assim neste aspecto cumpre a exigência do art. 443, I, do RIR. Resta perquerir se esta subvenção é de investimento no termos do caput do artigo, em virtude de que não há acusação de descumprimento dos termos do art. 545 do RIR, pois não resta dúvida de que trata-se de redução de impostos, ainda que por via de esquema financeiro envolvendo agente financeiro oficial.
Consta do item 1.3. do contrato que envolve o benefício que os recursos "destinam-se à composição do esquema financeiro necessário ao capital de giro da unidade industrial da MUTUÁRIA para a produção de embalagens de papelão ondulado e outros, de acordo com o projeto econômico e respectiva memória de análise elaborada por equipe técnica do BEC." (fl. 52).
Destaque-se que foi a destinação à constituição de capital de giro, tendo sido o ICMS sobre vendas deduzido da receita, caracterizando a parcela do subsídio como redução de custos/despesas, que fundamentou a acusação fiscal para descaracterizar como subvenção de investimento (fl. 05), visto que os outros requisitos estão cumpridos. (...)
(...)
A PGFN em suas contrarrazões reforça este entendimento, mesmo porque no auto de infração e TVF não há motivação adicional (i.e., provas de destinação diversa dos recursos). Contudo parece-me não ser coerente considerar-se apenas o contrato de mútuo para efeito da análise do caso presente. Antes do contrato, que é feito com um agente financeiro, há que se verificar os termos impostos pelo Governo do Estado que concedeu o benefício, e que fiscaliza o seu cumprimento. Assim, no protocolo de intenções, que decorre da lei que concedeu o incentivo, fica claro que o destino dos recursos é a expansão do empreendimento, condição que satisfaz a norma do art. 443 do RIR, pois se trata de utilizar os recursos da subvenção em "investimentos" que aqui tem sentido genérico (que não deve ser entendido somente como inversão em ativo imobilizado ou o investimento conforme consta da Lei 6.404/76, em seu art. 179, III, o que levaria à necessidade de usar os recursos para aquisição de ações ou quotas de capital de outra sociedade - o que seria uma contradição em relação à finalidade da lei estadual que criou o incentivo).
Neste sentido, sustenta o contribuinte, em aspecto não refutado (fls.142):
Com efeito, a concessão do aludido beneficio fiscal teve origem no Protocolo de Intenções assinado com o Governo do Estado do Ceará em 21 de novembro de 1995, cujo objetivo foi formalizar o estimulo à implantação de uma unidade industrial da empresa autuada. Referido documento deixou manifesto o interesse público do Estado do Ceará em fomentar o desenvolvimento da atividade econômica da empresa citada, por considerá-la de grande importância para o incremento da economia local e para a geração de empregos. 
Filio-me à mesma linha de raciocínio do voto condutor do paradigma apresentado pela corrente, i.e., o Acórdão da CSRF n. 9101-00.566, 10 de maio de 2010, de relatoria do i. Claudemir Rodrigues Malaquias que, forte na legislação do estado que concede o benefício, entende haver subvenção para investimento, dentre outros aspectos que reforçam aquele entendimento. O mesmo me parece ocorrer no caso presente em face de lei cearense (Lei n° 10.367, de 07/12/79), que prevê em seu art. 2º:
Art.2° - Para a promoção industrial o FDI assegurará às empresas industriais consideradas de fundamental interesse para o desenvolvimento econômico do Estado e/ou seus acionistas incentivos de implantação, funcionamento, relocalização, ampliação e modernização ou recuperação, sob a forma de subscrição de ações, participações societárias, empréstimos, observada a legislação federal pertinente.
Forte também nos argumentos expendidos pela i. C. Sandra Faroni no Acórdão 101-94.676, da 1ª Câmara do 1º CC, de 15 de setembro de 2004, sobre tema idêntico (mesma matéria ...), considero que a operação no caso concreto corresponde à subvenção para investimento, não tendo a fiscalização comprovado sua desqualificação enquanto tal ou demonstrado, sob o ponto de vista fático ou legislativo, que se trata de subvenção de custeio." (Grifou-se)
Os termos da decisão transcrita servem perfeitamente à análise do caso sob análise nos presentes autos. Examinem-se as colocações da contribuinte, feitas por ocasião da apresentação de seu recurso voluntário: 
"Referido acordo tem como base a atribuição constitucional do Estado do Ceará de fomentar e regular atividades econômicas, cujo objeto central é o incremento do nível emprego e redução das desigualdades sociais, sendo para tanto fundamental que o Estado estimule novos investimentos, demandando para tal que comprometimento público e atuação focada e contínua por parte dos agentes e órgãos da administração pública.
Referido acordo também demonstra que é indispensável que o Estado, visando o incremento do desenvolvimento industrial e comercial, propicie condições para a realização de investimentos no setor produtivo, mediante a formação de parcerias com o setor privado, no caso a Recorrente, e que, por sua vez, o setor privado conta, para a execução desses empreendimentos, com a concessão por parte do Estado do Ceará de fomentos e financiamentos com recursos públicos por prazos que garantam o atingimento das exigências.
(...)
Assim, ocorrendo a adesão espontânea do contribuinte ao plexo de incentivos "será favorecido com vantagens fiscais que funcionam como sanções premiais no objetivo de estimulá-lo a, voluntariamente, participar das atividades prestigiadas de acordo com o planejamento estatal".
(...)
Portanto, é nítido que em razão da necessidade do Estado do Ceará necessitar de incentivo para empresas nele instalarem suas fábricas e conseqüentemente fábricas desenvolver a economia da região, em razão das conhecidas dificuldades e desvantagens de mercado em se iniciar um empreendimento industrial. É o que se pode entender como subvenção para investimento.
(...)
O conceito de subvenção para investimento dado pela Administração Tributária corresponde a uma transferência de recurso do Poder Público para uma pessoa jurídica com a finalidade de auxiliá-la, não nas suas despesas, mas na aplicação especifica em bens e direitos para implantar ou expandir empreendimentos econômicos. (...)
(...)
Ora, os documentos anexados demonstram que efetivamente a Recorrente vem realizando continuamente grandes investimentos em bens e direitos para implantar ou expandir empreendimentos econômicos (documentos de número 09 da Impugnação), SENDO QUE A DECISÃO DA DRJ CONFIRMOU ESTA INFORMAÇÃO E ESTA APLICAÇÃO NÃO HAVENDO DÚVIDAS DE QUE A RECORRENTE CUMPRIU TODOS OS REQUISITOS PARA CARACTERIZAR A COMO CORRETA A APLICAÇÃO DO DINHEIRO QUE RECEBEU, INDIRETAMENTE, DO ESTADO DO CEARÁ.
Ademais, conforme ratificada pela decisão de Primeira Instancia, além do fato notório da Recorrente ter instalado a sua fábrica na cidade de Pacajus, Estado do Ceará. em 1996, no ano de 2004 a Recorrente elaborou um plano (e a efetiva execução), de modernização dessas instalações. Para tanto, montou um relatório extenso, cujas cópias são juntadas parcialmente nesse momento (doc. 9 da Impugnação) e que demonstram os investimentos realizados e a realizar; características técnicas dos produtos antes e depois da modernização; fotos e plantas do parque industrial, etc.
Soma-se a esse relatório a juntada de diversas notas fiscais, por amostragem, demonstrando a efetiva compra de maquinários para integrarem o ativo da Impugnante e serem, portanto, objeto de investimento. Dentre as notas fiscais, também são juntadas, em documentos anexos, as referentes ao ano de 2004 e 2005, demonstrando assim que os investimentos são contínuos (doc. 9 B da Impugnação).
(...)
Portanto, pelo acima exposto e pelo afirmado na decisão de Primeira Instancia nos §§ 67 e 68 pela própria DRJ, não resta dúvida de que os valores originários do incentivo fiscal de ICMS concedidos pelo Estado do Ceará, para viabilização do desenvolvimento econômico da região que a Recorrente montou o parque fabril, configuram subvenção para investimento e são, portanto, corretamente, contabilizados pela Impugnante a débito do Ativo Circulante em conta partida de conta de Reserva de Capital (Patrimônio Liquido), subgrupo "Doações e Subvenções para Investimento." (Grifou-se)
Efetivamente, as decisões exaradas pela DRJ em Fortaleza/CE e pela    2ª Turma Ordinária da 2ª Câmara da 1ª Seção de Julgamento do CARF (que usou fundamentalmente os argumentos daquela primeira) reconheceram a íntima conexão entre a transferência de capital recebida indiretamente pela contribuinte e os investimentos realizados no Estado do Ceará, apresentando entendimento mais flexível do que aqueles expostos pela autoridade autuadora, pelo Parecer Normativo CST nº 112/78 ou ainda pelo Ato Declaratório Interpretativo SRF nº 22/2003.
O voto condutor proferido pela DRJ em Fortaleza/CE inclusive deixou claro que o único motivo do descompasso entre os seus argumentos e a sua conclusão foi a vinculação a que os julgadores daquele órgão se submetem em relação aos atos infralegais expedidos pela Secretaria da Receita Federal. Para não contrariar o ADI SRF nº 22/2003, que entende que situações como a vivenciada pela contribuinte não configuram o recebimento de subvenção, mas simples redução de custos ou despesas, o relator da decisão da DRJ conclui pela impossibilidade de que tais valores sejam excluídos da base de cálculo do IRPJ e da CSLL. 
Segue trecho retirado daquela decisão de primeira instância a cujo entendimento me alinho (deixando clara minha discordância em relação à conclusão que aquele acórdão expõe ao final):
"35. Outra questão diz respeito à caracterização da renúncia como subvenção para custeio ou subvenção de investimento. Essa definição é importante, pois, à luz do Regulamento do Imposto de Renda (RIR/99), aprovado pelo Decreto n° 3.000/99, a primeira é indedutivel das bases de cálculo do IRPJ e da CSLL, ao contrário da segunda. 
36. O tratamento tributário das subvenções recebidas pelas pessoas jurídicas de direito privado é definido pelos artigos 392 e 443 do RIR/99, verbis: 
Art. 392. Serão computadas na determinação do lucro operacional: 
I - as subvenções correntes para custeio ou operação, recebidas de pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou de pessoas naturais (Lei n° 4.506/64, art. 44, IV); 
Art. 443. Não serão computadas na determinação do lucro real as subvenções para investimento, inclusive mediante isenção ou redução de impostos concedidas como estimulo à implantação ou expansão de empreendimentos econômicos, e as doações, feitas pelo Poder Público, desde que (Decretos-leis n°s. 1.598/77, art. 38, § 2° e 1.730/79, art. 1 0, VIII):
I - registradas como reserva de capital que somente poderá ser utilizada para absorver prejuízos ou ser incorporada ao capital social, observado o disposto no art. 556 e seus parágrafos; ou 
II - feitas em cumprimento de obrigação de garantir a exatidão do balanço do contribuinte e utilizadas para absorver superveniências passivas ou insuficiências ativas. 
37. Do que se lê, as subvenções correntes para custeio ou operação devem ser classificadas nos resultados operacionais da empresa beneficiada; enquanto as subvenções de investimento não serão computadas na determinação do lucro real, mas desde que satisfeitas as condições exigidas no art. 443 do RIR/99.
38. Com o objetivo de analisar o tratamento fiscal das subvenções conferido pela Lei nº 4.506/64, art. 44, IV, e pelo Decreto-lei nº 1.598/77, art. 38, § 2°, foi editado o Parecer Normativo CST nº 112/78, que dispõe em seu bojo, o seguinte:
(...)
2.12- Observa-se que a SUBVENÇÃO PARA INVESTIMENTO apresenta características bem marcantes, exigindo até mesmo perfeita sincronia da intenção do subvencionador com a ação do subvencionado. Não basta apenas o "animus" de subvencionar para investimento. Impõe-se, também, a "efetiva e especifica" aplicação da subvenção, por parte do beneficiário, nos investimentos previstos na implantação ou expansão do empreendimento econômico projetado. Por outro lado, a simples aplicação dos recursos decorrentes da subvenção em investimentos não autoriza a sua classificação como SUBVENÇÃO PARA INVESTIMENTOS. 
(...)
39. Como observado no item 2.12 acima transcrito, as subvenções, para se caracterizarem como de investimento, devem apresentar características bem marcantes. A primeira é que haja a clara manifestação do subvencionador de que os recursos relativos à subvenção sejam aplicados em investimento na implantação ou expansão de empreendimento econômico projetado; a segunda característica é que os recursos correspondentes à subvenção sejam efetiva e especificamente aplicados na aquisição de bens e direitos para implantar ou expandir o empreendimento. 
40. Delimitado o sentido e alcance do conceito de subvenção de investimento, registro que, em várias oportunidades, e com espeque sobretudo no PN CST n.° 112/78, a Receita Federal do Brasil sequer tem admitido que a renúncia possa ser considerada ou classificada como subvenção, e, ainda que o fosse, não o seria de investimento. Nesse sentido, é a determinação vinculante do ADI SRF n.° 22/2003, verbis:
Art. 1°. Os incentivos concedidos pelo Poder Público às pessoas jurídicas, consistentes em empréstimos subsidiados ou regimes especiais de pagamento de impostos, em que os juros e a atualização monetária, previstos contratualmente, incidem sob condição suspensiva, não configuram subvenções para investimento, nem subvenções correntes para custeio. 
41. Não seria sequer subvenção, mas desconto no resgate de empréstimo. A tese se respalda nos seguintes fundamentos: (i) os recursos foram fornecidos sob a forma de mútuo, tendo como contrapartida uma exigibilidade no Passivo Exigível; (ii) o regaste dessa obrigação é efetuado em parcelas, mediante concessão de descontos cujo percentual abrange tanto o principal quanto os juros. 
42. A seu turno, não seria subvenção de investimento, porquanto o beneficio obtido mediante a renúncia parcial do valor emprestado se destinava à "composição do esquema financeiro necessário ao capital de giro" da beneficiária, ao passo que seria mister a comprovação da aplicação especifica em bens ou direitos destinados à implantação ou expansão do empreendimento econômico. 
43. Especificamente, esta Delegacia de Julgamento, em diversos julgados se contém manifestação no sentido da não caracterização da subvenção de investimento: 10380.014590/2001-73 (VULCABRAS DO NORDESTE S/A); 10380.010109/2002-51 (AÇO CEARENSE INDUSTRIAL LTDA), 10380.009701/2004-7 e 10380.009931/2004-31 (M DIAS BRANCO INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA); 10380.001277/2004-18, 10380.011278/2004-62, 10380.001279/2004-15 e 10380.001280/2004-31 (PETROPAR EMBALAGENS S/A). 
44. Excetuando o pronunciamento da Primeira Câmara nos processos do contribuinte M DIAS BRANCO, todas as demais decisões foram reformadas pelo então Conselho de Contribuintes, para assentar, em Acórdão leading case na matéria, o seguinte entendimento: 
IRPJ. SUBVENÇÕES PARA INVESTIMENTOS: OPERAÇÕES DE MÚTUO. FINANCIAMENTO DE PARTE DO ICMS DEVIDO. REDUÇÃO DO VALOR DA DÍVIDA. CARACTERIZAÇÃO. - A concessão de incentivos à implantação de indústrias consideradas de fundamental interesse para o desenvolvimento do Estado do Ceará, dentre eles a realização de operações de mútuo em condições favorecidas, notadamente quando presentes: i) a intenção da Pessoa Jurídica de Direito Público em transferir capital para a iniciativa privada; e ii) aumento do estoque de capital na pessoa jurídica subvencionada, mediante incorporação dos recursos em seu patrimônio, configura outorga de subvenção para investimentos. 
(Acórdão 1.° CC n.° 101-96716, sessão de 22.01.2002). 
45. A natureza do benefício em tela foi minuciosamente abordada pelo então Conselheiro Natanael Martins, que, em voto-vista no Acórdão n.° 107-05912, transcreveu trabalho doutrinário publicado na Revista de Direito Tributário n.° 61, p. 175-186, aprovado por unanimidade em Congresso patrocinado pelo IDEP, sob a coordenação de Geraldo Ataliba. Por sua recorrente remissão nas decisões do Conselho de Contribuintes, vale transcrever as conclusões do i. Conselheiro sobre a matéria.
9. Conclusões 
1. Juridicamente, a subvenção, em qualquer de suas modalidades, caracteriza-se como uma doação e, quando concedida pelo poder público, desde que registrada em conta de reserva de capital, que somente poderá ser utilizada para absorver prejuízos ou ser incorporada ao capital social, não será tributada pelo imposto de renda. Conseqüentemente, tampouco servirá de base para cálculo da contribuição social e do imposto sobre o lucro liquido. 
2. A subvenção para investimento (deixando de lado o mérito de tratar-se, juridicamente, de uma doação), caracteriza-se em função de sua natureza - de uma transferência de capital sendo irrelevante a destinação do seu valor. Vale dizer, "a palavra investimento, no caso, deve ser entendida nos seus dois sentidos - de criação de bens de produção e de aplicação financeira" (Bulhões Pedreira), jamais como condicionante de que o valor recebido deva estar vinculado (implantação ou expansão de determinados empreendimentos econômicos) aquisição de determinados bens ou direitos sujeitos a imobilização. 
3. As isenções ou reduções tributárias não se confundem, juridicamente, com subvenção. Todavia, quando concedidas como estímulo à implantação ou expansão de empreendimentos econômicos, por ficção legal, equiparam-se às subvenções para investimento, gozando de idêntico tratamento tributário (salvo em relação às isenções ou reduções do imposto de renda que de qualquer forma se submetem à incidência da contribuição social). 
4. Com o advento do Decreto-lei 1.598/77, foi derrogado o art. 44 da Lei 4.506/64. Conseqüentemente, as transferências de recursos promovidas pelo poder público, de qualquer espécie (para investimentos ou correntes), atendidas as condições impostas, não são tributáveis pelo imposto de renda.
5. As subvenções recebidas pela sociedade, inclusive sob a forma de isenções ou redução tributária, devem se registradas diretamente em conta de reserva de capital, não transitando pela conta de resultados. 
6. A provisão para o imposto de renda deve ser contabilizada pelo valor bruto e, posteriormente, do passivo criado, dever ser transferido para a respectiva conta de reserva de capital o montante da isenção ou redução do imposto, concedida como estimulo à implantação ou expansão de empreendimentos econômicos. (grifo nosso) 
46. Segundo essa interpretação, para que se configure a subvenção de investimento, faz-se mister a presença dos seguintes elementos: (i) transferência de recursos públicos para o contribuinte; (ii) o intuito de estimulo à implantação ou expansão de empreendimento econômico; (iii) registro da transferência em conta de reserva de capital, que somente deverá ser utilizada para absorver prejuízos ou ser incorporada ao capital social. Não é relevante, portanto, a destinação especifica dos recursos na aquisição de determinados bens e direitos. 
47. Analisando o caso concreto, vislumbro a presença desses três requisitos, os quais estão reconhecidos pelo próprio autuante ou comprovados nos autos. E conveniente deter-se em evidenciar a presença do segundo requisito, por expressar o intuito de subvencionar a implantação ou expansão do empreendimento econômico, a par de ser um requisito menos rigoroso àquele exigido pelo Parecer CST n.° 112/78, qual seja, a destinação especifica dos recursos na aquisição de determinados bens e direitos.
48. Nesse desiderato, a benesse outorgada pelo Estado do Ceará à contribuinte, consistente na redução do valor da prestação do financiamento anteriormente contratado, está embebida desse propósito. Com efeito, no caso em exame, foi assinado em 7 de julho de 1994, entre o Governo do Estado do Ceará e a contribuinte, Protocolo de Intenções com o seguinte objeto (fls 743/749): 
Pelo presente instrumento objetiva estabelecer as relações obrigacionais que entre si ajustam, como partes, o GOVERNO DO CEARÁ (...) e a RIGESA, CELULOSE, PAPEL EMBALAGENS LTDA (...) obrigações essas decorrentes da concessão de incentivos administrados pelo Poder Público Estadual à aludida empresa, em virtude da implantação de uma indústria destinada à fabricação de embalagens de papelão ondulado, inclusive, mas limitado a: caixas e folhas de papelão ondulado e acessórios de polpa moldada, nos termos da legislação norteadora da espécie, especialmente a Lei no 11.524/88 e os Decretos nos 22.719-A de 93 e 23.113 de 18.03.94, publicado no D.O. do dia 22.03.94 (...) 
49. A teor do que contém a "CLÁUSULA SEGUNDA" da denominada avença, a contribuinte se comprometeu: 
a implantar no Município de Pacajús-Ceará, uma indústria destinada a fabricação de embalagens de papelão ondulado, inclusive, mas não limitado a: caixas e folhas de papelão ondulado e acessórios de polpa moldada, observadas as seguintes características básicas: 
- Investimento Total:
Será investida na implantação do Projeto a importância de US$ 8,400,000, com perspectiva de geração de ICMS de US$ 2,796,000 por ano.
- Programação de Produção: 
A RIGESA deverá produzir, anualmente, entre 36.000 m2 e 48.000 m2 de material para embalagens com ocupação de empregos diretos de 100 e 125 pessoas, respectivamente nas fases I e II do projeto. 
50. De um lado, a contribuinte se comprometeu a executar o projeto de implantação no prazo de dois anos, sendo que o prazo global da operação de dez anos. De outro, o Estado do Ceará assumiu o compromisso de apoiar a iniciativa por meio da adoção de medidas a seu alcance, notadamente na área de infra-estrutura, tais como: cessão de terreno de 84.000 metros quadrado no Distrito Industrial de Pacajus; colocar à disposição água em volume compatível com as necessidades do projeto; adotar as medidas necessárias ao acesso ao conjunto industrial da empresa, bem como a colocação no limite do terreno, de linhas de telefonia e transmissão de dados; assegurar o fornecimento de energia elétrica necessária à implantação e funcionamento do empreendimento. 
51. O Governo do Estado do Ceará assumiu ainda o compromisso de garantir à contribuinte operações de crédito como recursos do FDI, destinados à formação do capital de giro, segundo as condições estabelecidas no PROVIN/FDI. 
52. O Primeiro Aditivo ao Protocolo de Intenções reconhece o empreendimento como pioneiro na forma do § 40 do art. 19 do Decreto n.° 22.719-A, de 20.08.93 (fl 749).
53. Por meio do Segundo Aditivo ao Protocolo de Intenções, o Estado do Ceará se comprometeu a assegurar "o diferimento do ICMS incidente sobre as aquisições de máquinas e equipamentos adquiridos no exterior, bem como sobre o diferencial de alíquotas daquele tributo incidente na aquisição de equipamentos nacionais, necessários à implantação da indústria". Na mesma linha, também assumiu o encargo de garantir o diferimento do ICMS incidente nas importações de matéria-prima e de outros insumos, para o momento de saída subseqüente dos produtos industrializados (fl 752). 
54. Como parte integrante das obrigações assumidas pelo Estado do Ceará, há o incentivo que se traduz na concessão de empréstimos, mediante utilização de recursos do Fundo de Desenvolvimento Industrial do Ceará � FDI em condições especiais, o que de resto deu causa ao lançamento tributário objeto da presente demanda. 
55. Conforme se constata pela leitura da cópia do CONTRATO DE MÚTUO, o FDI foi instituído pela Lei n° 10.367, de 1979, alterada pelas Leis de números 10.380, de 1980, 11.073, de 1985 e 11.524, de 1988, regulamentada pelo Decreto n° 22.719-A, e conta com recursos "aportados à conta do Programa de Incentivo ao Funcionamento de Empresas � PROVIN, decorrendo referido empréstimo do enquadramento da Mutuária como empreendimento prioritário para o desenvolvimento econômico e social do Estado". 
56. A Lei n° 10.367, de 1979, com as alterações supervenientes, constituiu o Fundo de Desenvolvimento Industrial do Ceará � FDI, cujo objeto é a promoção do desenvolvimento das atividades industriais neste Estado, por meio do compromisso de assegurar às empresas consideradas de fundamental importância no processo:
... incentivos de implantação funcionamento, relocalização, ampliação e modernização ou recuperação, sob a forma de subscrição de ações, participações societárias, empréstimos, prestação de garantias e subsídios de encargos financeiros.
57. Ao regulamentar a Lei que instituiu o FDI, o Decreto   n° 22.719-A, de 1993, com as alterações introduzidas através do Decreto n° 23.113, de 1994, do que resultou a própria regulamentação do aludido Fundo, relativamente às operações de empréstimos, estabeleceu no artigo 15: 
Art. 15° - O valor do empréstimo ao amparo do FDI será concedido em 72 (setenta e duas) parcelas mensais e consecutivas para as empresas localizadas na Região Metropolitana de Fortaleza e 120 (cento e vinte) parcelas mensais e consecutivas para as empresas localizadas fora da Região Metropolitana de Fortaleza; e será diferenciado em função da localização ou da natureza do projeto apoiado, da seguinte forma: 
I � Implantação de Indústrias no Interior do Estado: O valor da parcela mensal do mútuo terá como parâmetro importância equivalente 100% (cem por cento) do ICMS efetivamente recolhido dentro do prazo legal, incidente sobre operações com a venda da produção própria, cabendo ao Governo do Estado responsabilizar-se por 75% (setenta e cinco por cento), do valor da parcela e devendo o restante ser negociado com a Prefeitura do município sede do empreendimento; 
(...)
58. Nos termos da Cláusula Primeira do mencionado acordo de vontades, à contribuinte foram concedidos empréstimos periódicos, cujo, repasse mensal correspondia a 75% (setenta e cinco por cento) do valor do ICMS recolhido, durante o período de maio de 1996 a abril de 2006. 
59. Cumpridas as condições estabelecidas: pagamento ou resgate da parcela do empréstimo no dia 30 de cada mês a que corresponder, após 36 (trinta e seis) meses da data do desembolso, o valor a ser pago corresponderá a 25% (vinte e cinco por cento) do montante de cada desembolso. 
60. Registro, por relevante, que dentre as denominadas "Obrigações Especiais" assumidas pela contribuinte para com o Mutuante, constam:
6.1 Executar o projeto financiado com toda a diligência e eficiência, de acordo com a boa técnica gerencial e as normas de engenharia, obrigando-se a manter todos os registros e comprovantes indispensáveis. 
6.2 Utilizar todos os recursos objeto do mútuo contratado por este instrumento, exclusivamente nos negócios normais relativos ao projeto apresentado e suas expansões futuras. (grifo nosso) 
61. Dentre as justificativas apresentadas pelo Governo do Estado do Ceará, para adoção, implantação e utilização dos recursos do FDI, há o explicito reconhecimento de: 
contribuir para a consolidação e descentralização do setor industrial, através de incentivo à implantação, ampliação, modernização, diversificação, recuperação e relocalizaçâo de empresas industriais, consideradas de fundamental interesse para o desenvolvimento econômico do Estado.
62. Assim, como fácil é concluir, a outorga dos benefícios pelo Estado do Ceará não está restrita à concessão de empréstimos em condições especialíssimas; ao revés, corresponde eles a um conjunto de medidas concretas, que têm como contrapartida uma série de obrigações a serem cumpridas pela empresa beneficiária, dentre as quais estão os investimentos, que visam a implantação de unidades fabris. 
63. Em 1996, foi inaugurada a fábrica de embalagens de Pacajus (CE), com capacidade de produção de 6.000 metros quadrados por mês, visando atender o mercado do nordeste do Pais (fl 816).
64. Cumpre consignar que os Programas de Incentivos Industriais instituídos pelo Estado do Ceará, mediante utilização de recursos do Fundo de Desenvolvimento Industrial do Ceará � FDI, não se resumem apenas às operações de mútuo que deram causa a exigência tributária sob exame, como já registrado. Em verdade, são constituídos por um amplo conjunto de direitos e obrigações assumidas tanto por parte do Estado, quanto pelas empresas que se habilitaram e se instalaram neste Estado. 
65. Entendo pertinentes e perfeitamente adequadas ao caso concreto, as assertivas feitas pela Conselheira Maria Ilea Castro Lemos Diniz, no voto condutor do Acórdão n.° 107-05912, de 2000, verbis:
da análise da lei verifica-se, de pronto, que o legislador, ao se referir à figura da subvenção para investimento, o fez de forma exemplificativa, sem se preocupar, pois, quanto à forma ou meio pelo qual esta se materializa (...) 
Obviamente, caracterizou o legislador, como subvenção para investimento � extremando-a, pois, das subvenções correntes ou para custeio �, como sendo aquelas "consideradas como estímulo à implantação ou expansão de empreendimentos econômicos", vale dizer, as concedidas pelo Poder Público em face, ordinariamente, de contrato firmado com contribuintes sob condições de que estes implantassem ou expandissem empreendimentos econômicos. 
Nas condições estabelecidas na lei não há, em momento algum, necessidade de comprovação de prévia destinação ou aplicação do montante da subvenção recebida em bem do ativo fixo, muito menos a que a subvenção, necessariamente, devesse ser direta, isto é, se materializasse financeiramente, mediante ação específica do Estado concedendo ao subvencionado recursos financeiros ou creditícios (créditos presumidos). 
66. Assim, para se aferir a intuito do subvencionar, importa ter em consideração o conjunto de obrigações assumidas e cumpridas pelas partes e o objetivo do Estado na transferência de recursos, que é o de proporcionar o efetivo aumento do estoque de capital da empresa beneficiária que se propõe a instalar ou expandir empreendimento econômico de interesse do Estado.
67. Por fim, registro que estão presentes os seguintes elementos para a caracterização da subvenção de investimento: (i) a intenção da pessoa jurídica de direito público de subvencionar determinado empreendimento; (ii) a concretização dessa intenção, mediante transferência de capital; (iii) a incorporação dos recursos em conta de reserva de capital. 
68. Em face do exposto, a conclusão lógica seria pela improcedência da pretensão fiscal. Sucede que o ADI, já mencionado, não considera a renúncia de parcela do empréstimo modalidade de subvenção, muito menos de investimento. Com base nessa única razão de decidir, dou pela procedência dos lançamentos." (Grifos no original)
Observe-se que o relator da primeira instância realizou completíssimo trabalho de esquadrinhamento da legislação aplicável e de análise das circunstâncias fáticas específicas do acordo firmado entre o governo do Estado do Ceará e a recorrida, ao qual me filio e não tenho mais a acrescentar, a não ser pela citação de outros julgados administrativos que vão ao encontro do entendimento exposto.
O Acórdão nº 1202-000.921, de 05/12/2012, do Conselheiro Carlos Alberto Donassolo, reza o seguinte:
IRPJ. LUCRO REAL. INCENTIVOS FISCAIS. EMPRÉSTIMOS SUBSIDIADOS. CRÉDITO PRESUMIDO DO ICMS. SUBVENÇÃO PARA INVESTIMENTO. CARACTERIZAÇÃO.
A concessão de incentivos à implantação de indústrias consideradas de fundamental interesse para o desenvolvimento de municípios no interior dos Estados do Ceará e da Bahia, consistentes em empréstimos subsidiados e crédito presumido de ICMS, configuram subvenções para investimento, notadamente quando presentes: i) a intenção do Poder Público em transferir capital para a iniciativa privada; ii) a verba oriunda da subvenção foi destinada para investimento na implantação de empreendimentos econômicos de interesse público; iii)) o beneficiário da subvenção é pessoa jurídica constituída sob a forma de companhia; iv) a subvenção foi registrada em conta de reserva de capital; v) ocorreu aumento de capital na pessoa jurídica subvencionada, mediante incorporação das reservas ao seu capital. 
A conta de reserva de capital poderá ser utilizada apenas para absorver prejuízos ou ser incorporada ao capital social, não podendo ser distribuída.
No âmbito da Câmara Superior, pode-se encontrar o Acórdão nº 9101-001.094, de 29/06/2011, da relatoria do Conselheiro Alberto Pinto, que contém a seguinte ementa:
IRPJ. Subvenção para Investimento. Na hipótese de implantação de empreendimento, há um descasamento entre o momento da aplicação do recurso e do gozo do benefício a título de subvenção para investimento, razão pela qual, natural que o beneficiário da subvenção para investimento, em um primeiro momento, aplique recursos próprios na implantação do empreendimento, para depois, quando a empresa iniciar suas operações e, consequentemente, começar a pagar o ICMS, comece também a recompor seu caixa do capital próprio anteriormente imobilizado em ativo fixo e outros gastos de implantação.
Por fim, por tratarem de assuntos relacionados ao incentivo fiscal do Estado do Ceará (FDI/PROVIN), remeto ainda a precedentes do Extinto Primeiro Conselho de Contribuintes, a saber: os Acórdãos nºs 107-08.736, 107-08.737, 107-08.738 e 107-08.739, todos de 20/09/2006, do Conselheiro relator Luiz Martins Valero; e o Acórdão nº 101-93.716, de 22/01/2002, da lavra do Conselheiro Sebastião Rodrigues Cabral, na oportunidade relator, encampado pelo voto vencedor do Acórdão nº 101-96.416, de 07/11/2007, redigido pelo Conselheiro Caio Marcos Cândido.
E, ainda, vale transcrever trecho do voto condutor do Acórdão nº 9101-002.085, de 21/01/2015, mais recente julgado sobre esse tema e também relativo ao FDI/PROVIN:
9.Trouxe ainda, a recorrida, a legislação infralegal que comprova que o benefício estadual não ficou como letra norma na lei estadual, mas chegou a ser regulamentada pelo Governador do Estado. Daí que não se pode presumir que a empresa tenha deixado de observar a lei estadual e as regulamentações dela decorrentes, tendo em vista que o trabalho das autoridades fiscais não foi diligente nesse sentido.
Nessa perspectiva, considerando a legislação do Estado do Ceará - Decreto Estadual n. 22.719-A/1993 e, posteriormente, Decreto n. 27.040/2003 -, é possível observar, de forma incontroversa, que o benefício somente será concedido após análise e aprovação de projeto para ampliação, modernização e etc do empreendimento econômico, bem como a fiscalização da correta aplicação dos recursos transferidos e eventual sanção por descumprimento das obrigações.
O Decreto n. 27.040/2003 consolida e regulamenta a legislação do Fundo de Desenvolvimento Industrial do Estado do Ceará FDI e dispõe no artigo 3º, parágrafo 1º; artigo 8º, parágrafo 3º; artigo 10; artigo 13; artigo 29, incisos IV e IX todos os mecanismos de análise do projeto de investimento, fiscalização e etc.
A respeito do auto de infração de CSLL, como tributação reflexa, a decisão relativa ao auto de infração matriz deve ser igualmente aplicada no julgamento do auto de infração decorrente ou reflexo, conforme entendimento amplamente consolidado na jurisprudência deste colegiado, uma vez que ambos os lançamentos, matriz e reflexo, estão apoiados nos mesmos elementos de convicção.
Por todo o exposto, NEGO provimento ao Recurso Especial da Fazenda Nacional.
Desse modo, voto no sentido de:
- CONHECER do recurso especial interposto pela Fazenda Nacional em relação à matéria que discute a natureza de subvenção para investimento dos incentivos fiscais concedidos pelo governo do Ceará à contribuinte recorrida.
- NEGAR PROVIMENTO ao recurso especial da Fazenda Nacional.
É como voto.
(documento assinado digitalmente)
Rafael Vidal de Araujo
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Decisao dos membros do colegiado: Recurso Especial da Fazenda Nacional
conhecido por maioria de votos, vencidas as Conselheiras Nathalia Correia Pompeu e Maria
Teresa Martinez Lopez e, no mérito, dado provimento por unanimidade de votos, votaram
pelas conclusdes os Conselheiros Adriana Gomes Régo, André Mendes Moura e Carlos
Alberto Freitas Barreto.

(docwmento assinado dgitolmente)
Carlos Alberto Freitas Barreto - Presidente.
(docwmento assinado digitalmente)
Rafael Vidal de Aratjo - Relator.

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: MARCOS AURELIO
PEREIRA VALADAO, LUIS FLAVIO NETO, ADRIANA GOMES REGO, HELIO
EDUARDO DE PAIVA ARAUJO (Suplente Convocado), ANDRE MENDES DE MOURA,
RONALDO APELBAUM (Suplente Convocado), RAFAEL VIDAL DE ARAUIJO,
NATHALIA CORREIA POMPEU, MARIA TERESA MARTINEZ LOPEZ (Vice-
Presidente), CARLOS ALBERTO FREITAS BARRETO (Presidente).

Relatorio

Trata-se de recurso especial de divergéncia interposto pela Fazenda Nacional
em 16/12/2013, com fundamento nos arts. 67 e seguintes do Anexo II do Regimento Interno do
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria MF n°® 256, de
22/06/2009 (RICARF/2009), em que se alega a existéncia de divergéncias jurisprudenciais em
relacdo: 1) ao tratamento que a autoridade julgadora deve dar as ocorréncias de erro na
apuracdo de matéria tributavel e; 2) ao enquadramento, como subvengao para investimento, dos
valores do incentivo fiscal concedido pelo FDI/PROVIN do governo do Estado do Ceara.

A recorrente insurgiu-se contra o Acérdao n® 1202-00.691, por meio do qual
os membros da 2* Turma Ordinaria da 2° Cadmara da 1° Se¢do de Julgamento do CARF
decidiram, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso de oficio e, quanto ao
recurso voluntario, também por unanimidade de votos, rejeitar a preliminar de decadéncia e, no
mérito, dar provimento ao pedido formulado pela contribuinte.

O acdrdao recorrido foi assim ementado:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA IRPJ
Ano-calendario: 2003, 2004, 2005

IRPJ. INCENTIVOS. FINANCIAMENTO DE PARTE DO ICMS DEVIDO.
OPERACOES DE MUTUO. SUBVENCAO PARA INVESTIMENTO. ADI SRF
N.°  22/2003. ATO  ADMINISTRATIVO  INTERPRETATIVO.
CARACTERIZACAO DE SUBVENCAO.

Por expressa disposicao fatica negocial e o efeito contabil, restou
caracterizada, inclusive reconhecida nos fundamentos de decidir do voto da
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decisdo de primeira instancia, a adogdo da subvengao para investimento,
correto o tratamento tributario e contabil adotado pelo sujeito passivo.

ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRAGAO TRIBUTARIA

MULTA ISOLADA. FALTA DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO MENSAL
DEVIDO POR ESTIMATIVA. PERCENTUAL DE 50%. CAUSA
INEXISTENTE.

Uma vez mantido o tratamento correto para o incentivo fiscal
governamental, em restando configurada a subvengao para investimento,
deixa de existir a causa da glosa e, consequentemente, a falta de
recolhimento do imposto mensal devido por estimativa, por pessoa juridica
que optou pela tributacdo com base no lucro real anual, ndo ensejando a
aplicagao da multa de oficio isolada.

ASSUNTO: OUTROS TRIBUTOS OU CONTRIBUICOES
CSLL E MULTA ISOLADA. TRIBUTAGAO REFLEXA.

Tratando-se da mesma matéria fatica, e ndo havendo aspectos especificos
a serem apreciados, aos langamentos decorrentes aplica-se a mesma
decisao do principal.

A Fazenda Nacional foi intimada do acordao em 15/05/2012 e opds, no dia
seguinte, embargos de declaracdo, por entender que foram verificadas omissdao e obscuridade
entre a decisdo que negou provimento ao recurso de oficio e seus fundamentos.

A omissdo adviria do fato de o acérddo ndo ter mencionado se o vicio que
inquinou o langamento da multa isolada, por desrespeito do critério temporal na apuragao do
fato gerador, seria de natureza formal ou material. Além disso, existiria obscuridade advinda do
fato de a decisdo julgar improcedente em parte o langamento da multa isolada, com
fundamentac¢do em vicios que conduziriam a sua anulagao.

Em 07/08/2013, foi proferido acérdao que acolheu parcialmente os embargos
para sanar a omissdo apontada. Declarou-se que o vicio mencionado no acorddo anterior tem
natureza material, nos termos da ementa:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA - IRPJ
Ano-calendario: 2003, 2004, 2005

OMISSAO. VICIO MATERIAL. ASPECTO TEMPORAL DA MULTA
ISOLADA.

Uma vez conseqliente da hipotese legal de incidéncia, em relagdo a qual
restou descaracterizada, n&o incide a multa isolada, tendo seu aspecto
temporal interrompido por for¢ca de vicio material que obstou tal aplicagao
nos autos.

Além disso, o acérdao que apreciou os embargos de declaracdo declarou
expressamente que, sanada a omissao, nao houve nenhuma alteracao na decisao original.

Deyidamente intimada da nova decisdo em 04/12/2013, a Fazenda Nacional
interp0Os, recurso- especial tempestivo insurgindo-se, contra .0, Acérdao n° 1202-00.691, sob a
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alegacdo de que ele teria dado a lei tributaria interpretacdo diversa da que tem sido dada em
outros processos julgados no ambito do CARF.

Em atendimento aos requisitos de admissibilidade do recurso especial, entdo
previstos nos arts. 67 e seguintes do Anexo II do RICARF/2009 (requisitos que basicamente
foram mantidos nos arts. 67 e seguintes do Anexo II da versdo atualmente vigente do
Regimento, aprovada pela MF n° 343, de 09/06/2015 - RICARF/2015), a Fazenda Nacional
aponiou acorddos de camaras dos extintos Conselhos de Contribuintes que teriam dado aos
temias combatidos interpretacao diversa daquela esposada no acordao recorrido.

Para fundamentar a divergéncia jurisprudencial em relacdo a correta
providéncia a ser adotada pela autoridade julgadora diante de erro na apuracdo de matéria
tributavel, a recorrente apontou o Acordao n® 103-20.451.

No recurso, a Fazenda Nacional reproduziu a integra da ementa do acérdao,
além de instruir sua peca recursal com copia de seu inteiro teor. Sendo assim, cumpriu os
requisitos impostos pelos §§ 9°a 11 do art. 67 do Anexo Il do RICARF/2015 (§ 7°a 9° do art.
67 do Anexo II do RICARF/2009). A ementa do acoérdao apontado como paradigma ¢ a
seguinte:

IMPOSTO DE RENDA PESSOA JURIDICA - OMISSAO DE RECEITA
OPERACIONAL - ERRO NA DETERMINACAO DA MATERIA TRIBUTAVEL
- Comprovado, por meio de diligéncia fiscal, equivocos na determinacdo da
matéria_tributavel, sua revisdo pela autoridade julgadora é medida que se
impoe.

IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE — IRRF/ILL - CONTRIBUICAO
SOCIAL SOBRE O LUCRO - PROGRAMA DE INTEGRACAO SOCIAL —
PIS - CONTRIBUICAO PARA A SEGURIDADE SOCIAL - A decisdo
proferida no processo relativo ao imposto de renda pessoa juridica estende
seus efeitos aos processo decorrentes, tendo em vista a estreita correlagao
entre os procedimentos principal e decorrentes. (Grifo no original)

A recorrente argumenta que os acordaos recorrido e paradigma tratam da
mesma situacdo, referente a verificagdo de ocorréncia de erro na determinagdo da matéria
tributavel. As decisdes dos orgaos julgadores, entretanto, teriam divergido: enquanto no
acordao recorrido o Colegiado decidiu pela invalidagdo da multa isolada para os meses
anteriores a dezembro (em virtude de a autoridade langadora ter consolidado as multas, de
apuragdo mensal, em um tnico valor anual e apontado o més de dezembro como base
temporal), no acordao paradigma a Terceira Camara do Primeiro Conselho de Contribuintes
acolheu a tese de que erros nos valores da autuacdo deveriam ser ajustados de oficio, ndo
invalidados.

Ap6s defender a semelhanga entre as situagdes tratadas nos dois acérdaos, a
recorrente passa a apresentar outras razoes para a reforma da decisdo em relacdo a primeira
matéria.

Argumenta a Fazenda Nacional que a retificacdo de oficio, pela autoridade
julgadora, de erros ocorridos na apuragdo de matéria tributavel durante a fase de fiscalizagdo,
privilegia os principios da instrumentalidade processual, da economia processual, da
instrumentalidade das formas e da salyabilidade dos atos processuais.
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No caso do acérdao recorrido, verificando a ocorréncia de erro na apuragao
na apuracao da matéria tributdvel quanto ao critério temporal e nao havendo duvida quanto a
infragdo imputada a contribuinte, o 6rgdo julgador deveria providenciar a retificagdo de oficio
de forma a preservar o direito da Fazenda Publica, e ndo invalidar o langamento.

Além desta matéria, a Fazenda Nacional questiona também em seu recurso
especial a natureza do incentivo fiscal concedido pelo governo do Estado do Ceard a
contribuirite, sob a forma de "créditos outorgados de ICMS", relativo ao Programa de Incentivo
ao Funcionamento de Empresas - PROVIN e com recursos subsidiados pelo Fundo de
Desenvolvimento Industrial (FDI) daquele estado.

Como pressuposto de admissibilidade do recurso especial em relacdao a tal
matéria, a recorrente apontou o Acérddao n° 204-01.911, que teria entendimento dissonante
daquele trazido pelo acordao recorrido em relagdo a natureza da subvengdo recebida pela
contribuinte, conforme se depreende da ementa:

Assunto: Contribuicao para o PIS/Pasep
Ano-calendario: 1999, 2000, 2001

Ementa: ARGUICAO - INCONSTITUCIONALIDADE. AMPLIACAO DE
BASE DE CALCULO. LEI 9.718/98. Ainda que tenha sido proferida em
sessdo Plenaria, a decisao do Supremo Tribunal Federal que reconheceu a
inconstitucionalidade do art. 3° da Lei n° 9.718/98 que promoveu o
alargamento da base de calculo das contribuigbes ao PIS e Cofins somente
pode ser estendida aos demais contribuintes ndo integrantes da lide
especifica apds a edicdo da Resolugao do Senado Federal de que trata o
art. 52, X da CF. Aos integrantes do Conselho de Contribuintes é vedado
deixar de aplicar norma legal ou ato normativo em virtude de
inconstitucionalidade. Norma Regimental: art. 22-A do Regimento Interno
baixado pela Portaria MF n° 55/98.

PIS. BASE DE CALCULO. VARIACOES CAMBIAIS ATIVAS. As
contrapartidas das variacdbes da moeda nacional em relacdo as moedas
estrangeiras devem ser registradas contabilmente pelo regime de
competéncia, obrigatoriamente no ano de 1999, e compor a base de calculo
da Cofins, na forma dos arts. 2°, 3° e 9° da Lei n° 9.718/98. Tais variagbes
se identificam, por expressa disposi¢do legal, as receitas financeiras, nao
estando albergadas pela isengéo conferida as receitas de exportagao.

A partir do ano de 2000, a aplicacdo do regime de caixa esta condicionada a
opgao por este regime também para o IRPJ, a CSLL e o PIS. Inexiste
regime contabil ou disposi¢cao legal que permita o cédmputo da receita no
momento do vencimento da obrigagao.

PIS BASE DE CALCULO. VALORES DE INCENTIVOS FISCAIS
CONCEDIDOS PELO GOVERNO DO ESTADO DO CEARA. O valor do
incentivo fiscal concedido pelo Estado do Ceard, em cumprimento ao
Programa PROVIN, caracteriza-se como subvencdo para custeio e deve
ser registrado contabilmente como receita integrante da base de calculo da
contribuicdo.

COMPENSACAO ALEGADA E NAO COMPROVADA. COMPENSACAO
COMO -TESE . DE . DEFESA. A compensacao de créditos com débitos de
tributos- e/ icontribuicdes, -deve (ser, devidamente declarada em DCTF e
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comprovada pelo sujeito passivo. Ndo cabe alegacdo de compensacao
como argumento de defesa contra o langamento. A auto-compensagao nao
pode ser convalidado pela autoridade administrativa (Grifo no original)

Como similaridades entre as situagdes fatico-juridicas apreciadas nos
acordaos recorrido e paradigma, a recorrente afirma que em ambos se discute a tributagdo do
beneficio tiscal referente a "créditos outorgados de ICMS" pelo Estado do Ceard em
cumprimento ao Programa PROVIN. Nos dois casos, houve contrato de mutuo firmado entre
os conuribuintes € o Banco do Estado do Ceara (BEC), administrador do FDI, em que as
parcelas estavam vinculadas ao pagamento tempestivo de parte do ICMS devido.

Todavia, em relacao a interpretagdo acerca da natureza do incentivo fiscal, os
acordaos divergiriam. Enquanto o acorddo recorrido abraga o entendimento de que trata-se de
subvencdo para investimento, o paradigma trazido pela recorrente defende que o incentivo
caracteriza subvengdo para custeio.

Com o intuito de fortalecer seu ponto de vista, no sentido de que o incentivo
fiscal recebido pela contribuinte consiste de subvencdo para custeio e integra, assim, o lucro
real e a base de célculo da CSLL, a Fazenda Nacional desenvolve, em seu recurso especial, um
apanhado tedrico acerca do assunto, passando em seguida a andlise do caso especifico da
contribuinte. Sao encontradas no documentos as seguintes afirmagoes:

- A subvencao ¢ um termo oriundo do direito financeiro, caracterizando uma
despesa publica conceituada no § 3° do art. 12 da Lei n° 4.320/1964, que pode ser classificada
como subvengdo social ou subvengdo econdmica;

- As subvengdes econdmicas podem ser destinadas a empresas privadas, mas
para cobrir despesas especificas e restritas, conforme os arts. 18 e 19 da Lei n°® 4.320/1964;

- A lei ndo prevé a utilizagdo de subvengdes econOmicas para investimentos
de entes privados na producao ou no comércio. Para esta hipotese, a figura prevista no § 6° do
art. 12 da Lei n°® 4.320/1964 ¢ a transferéncia de capital;

- As transferéncias de capital para empresas de direito privado visam a
realizacdo de investimentos (termo definido no § 4° do art. 12 da Lei n® 4.320/1964) ou
inversdes econdmicas (definido no § 5° do mesmo artigo);

- Ja o art. 21 da Lei n°® 4.320/1964 proibe a utilizacdo das transferéncias de
capital que resultem em investimento que venha a se incorporar ao patrimonio de empresas
privadas com fins lucrativos;

- O art. 443 do Regulamento do Imposto de Renda de 1999 (RIR/1999)
estabelece que as subvengdes para investimento nao devem ser computadas na determinagao do
lucro real, desde que registradas como reserva de capital, que somente podera ser utilizada para
absorver prejuizos ou aumentar o capital social;

- Como a subvengao, nos termos da Lei n° 4.320/1964, s6 pode ser utilizada
para custeio de despesas, conclui-se que a lei tributaria empregou a expressao "subvencao" em
uma acep¢do mais ampla, conforme o exposto no Parecer Normativo CST n°® 112/78, que a
entende como "auxilio que nao importa em qualquer exigibilidade para o seu recebedor";
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- O mesmo Parecer Normativo CST n° 112/78 diferencia as subveng¢do para
custeio da subvenc¢ao para investimento: a primeira ¢ um auxilio para fazer frente as despesas e
a segunda, um auxilio para a implantagdo ou expansdo de empreendimentos econdmicos;

- O Parecer Normativo CST n° 112/78 fixa ainda que deve haver uma
"perfeita sincronia entre a intencdo do subvencionador com a ac¢do do subvencionado",
significando que a subvengdo deve ser efetiva e especificamente aplicada nos investimentos
previstos na implantagdo ou expansao do empreendimento econdmico projetado;

- A legislagao tributaria, portanto, trata por "subvengdes para investimento"
agnilo que o direito financeiro denomina de "transferéncias de capital". Ocorre que, como a Lei
n” 4.320/1964 proibe que transferéncias de capital representem incremento no patrimonio de
empresas privadas com fins lucrativos, a Unica interpretacdo possivel ¢ que a disposicao
contida no art. 443 do RIR/1999 diz respeito somente a empresas privadas sem fins lucrativos,
sendo entdo estas as Unicas destinatarias da isen¢do tributaria ali prevista;

- No caso especifico do incentivo fiscal concedido pelo governo do Estado do
Ceard, a lei que instituiu o Fundo de Desenvolvimento Industrial (FDI) ndo previu a concessao
de transferéncias de capital, ou seja, de subvengdes para investimentos (art. 5° da Lei  n°
10.367/1979, com a redacdo dada pela Lei n° 13.377/2003);

- Portanto, a interpretacdo possivel para compatibilizar a lei estadual que
instituiu o FDI com a lei geral de direito financeiro ¢ considerar que os recursos oriundos do
fundo servem, no maximo, a concessdo de subvengdes econdmicas pelo Estado aos
particulares, ndo amparadas, portanto, pela isen¢do do imposto de renda;

- Outra interpretagdo possivel seria a de que, ao dispor que o FDI poderia ser
utilizado para a "prestagdo de garantias e subsidios de principal e encargos financeiros", a lei
estadual estaria prevendo uma transferéncia de capital indireta via subsidio para pagamentos de
empréstimos.

- De toda forma, como ndo existem nos autos comprovantes de que houve a
efetiva e especifica aplicagdo da subvencdo nos investimentos previstos na implantacao dos
empreendimentos econdmicos projetados, ndo ¢ possivel se caracterizar o beneficio recebido
como subvencao para investimento;

- O proprio contrato firmado entre a contribuinte ¢ 0 BEC ndo menciona o
investimento em bens de capital, mas em composi¢ao do esquema financeiro necessario ao
capital de giro da mutuéria. Sendo assim, os recursos podem ser utilizado como convier a
beneficiaria, configurando subvengdes para custeio, ndo isentas do imposto de renda;

- Por fim, a luz do Ato Declaratério Interpretativo da Secretaria da Receita
Federal (ADI SRF) n° 22/2003, os incentivos concedidos pelo governo do Ceara sequer
subvengoes para custeio sdo, consistindo de simples redugdes de custos ou despesas.

O recurso especial se encerra com o pedido de que seja dado o provimento
almejado, no sentido de que se reforme o acérddo recorrido e se restabeleca o langamento
tributério.

A contribuinte solicitou e obteve, em 17/01/2014, copia do presente processo
administrativo, ja'instruido com o recurso especial apresentado pela Fazenda Nacional. Assim,
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mesmo antes de ser oficialmente cientificado acerca da interposi¢do do recurso, a recorrida
apresentou, em 12/02/2014, suas contrarrazdes.

No documento, em suma, defende-se o seguinte:

- Em relagdo a tese levantada pela Fazenda Nacional, de que o 6rgao julgador
deveria ter retificado os lancamentos relativos a multa isolada, ao invés de simplesmente
invalida-los, a recorrida argumenta inicialmente que o acérdao apontado como paradigma trata
de conjuntura fatica inegavelmente distinta da tratada no acorddo recorrido, o que impede o

;-onhecimento do recurso em relagao a matéria;

- Enquanto o acoérdao recorrido trata de anulagdo do langamento em virtude
de vicios materiais na estrutura da norma (critério temporal da hipotese infracional), o
paradigma diz respeito a possibilidade de correcdo de langamento em hipdtese de erros de
calculo nos demonstrativos financeiros utilizados para a apuragdo de omissao de receitas;

- Além disso, em relagdo a esta primeira matéria, o recurso nao teria indicado
o dispositivo da lei tributaria em que divergem as interpretacdes dadas pelo acordao recorrido e
pelo acordao paradigma;

- Mesmo se fosse superado o 6bice ao conhecimento do recurso relacao a
matéria, a retificacdo defendida pela Fazenda Nacional ndo seria possivel, ja que o langamento
de multa isolada relativa as estimativas mensais de IRPJ e de CSLL somente ¢ admitido ao
longo do mesmo ano-calendario. Terminado o exercicio, a base imponivel da multa isolada ¢é
substituida por uma nova, qual seja, o montante de tributo eventualmente apurado com base no
lucro real,;

- Ja sobre a segunda tese defendida no recurso especial, de que o contrato de
mutuo celebrado entre a contribuinte e o Estado do Ceara teria natureza de subvengdo para
custeio, e ndo de subvencdo para investimento, o acorddo paradigma trazido pela recorrente
trataria do tema apenas secundariamente, sem desenvolver qualquer aprofundamento;

- Pelo fato de o acorddo recorrido tratar dos termos especificos do contrato
firmado entre a recorrida e o Estado do Ceard, ja resta afastada, de plano, a similitude fatica
deste com o acordao apontado como paradigma.

- A analise do inteiro teor do acordao paradigma demonstra que a conclusao
de que o incentivo ali tratado ndo configurou subvencao para investimento baseou-se no fato de
que a documentacao acostada aos autos revelava que os requisitos do Parecer Normativo CST
n° 112/78 nao foram cumpridos, enquanto no caso da recorrida, os julgadores a quo ja haviam
atestado o atendimento a tal Parecer Normativo, o que caracteriza a qualificagdo de subvengao
para investimento;

- O carater de subvengado para investimento do incentivo fiscal recebido pela
recorrida vem sendo reconhecido desde a primeira instancia, tendo a DRJ deixado de reformar
a decisao apenas em virtude de sua vinculagdo funcional ao ADI SRF n°® 22/2003;

- As subvengdes, em qualquer hipotese, sdo espécies de doacdo concedidas
pelo Poder Publico isentas de tributagdo de IRPJ ou CSLL quando registradas como reserva de
capital utilizdveis apenas para absorver prejuizos ou para se incorporar ao capital social;
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- Para que se configure a subvengdo para investimento, devem ser atendidos
os seguintes requisitos: 1) transferéncia de recursos publicos para o contribuinte; i1) objetivo de
estimular a implantagdo ou a expansdo de empreendimento econdomico e; iii) registro da
transferéncia em conta de reserva de capital, que somente podera ser utilizada para absorver
prejuizos ou ser incorporada ao capital social;

- A nogdo de investimento diz respeito ao sentido de criacdo de bens de
producdo e de aplicacdo financeira, ndo existindo, para fins de configuracao da subvencao para
investiento, a condicionante de que o valor recebido esteja vinculado a aquisigao de
leterminados bens ou direitos sujeitos a imobilizacao;

- As isengdes ou reducdes tributarias, tais como o programa de incentivo do
Estado do Ceara (PROVIN), quando concedidas como estimulo a implantagdo ou expansdo de
empreendimentos econdmicos, sao equiparadas as subvengdes para investimento, gozando de
1déntico tratamento tributario;

- Mesmo que eventualmente descaracterizada a subvengao para investimento,
ainda assim a recorrida ndo poderia ser tributada por IRPJ ou CSLL porque goza de isencao de
tais tributos sobre o lucro de exploragao de seu empreendimento, conforme o art. 546 do
RIR/1999, por ter projeto de instalagdo industrial aprovado pela extinta SUDENE.

Apos a juntada de tais contrarrazdes, o recurso especial interposto pela
Fazenda Nacional foi submetido a juizo de admissibilidade, a fim de se verificar o atendimento
dos requisitos regimentalmente exigidos de tais manifestagdes de irresignacgao. O resultado foi
o despacho de 19/11/2014 que apresentou as seguintes conclusdes:

a) nao foi demonstrada a existéncia de divergéncia jurisprudencial a respeito
da providéncia a ser adotada pela autoridade julgadora diante de erro na apuragdo de matéria
tributavel (invalidacdo ou retificagdo do langamento), em razdo de os acorddos recorrido e
paradigma tratarem de erros de natureza totalmente distinta;

b) foi demonstrada a efetiva existéncia de divergéncia jurisprudencial em
relagdo a natureza (subvencao para custeio ou subvengao para investimento) do incentivo fiscal
concedido pelo governo do Estado do Ceara a contribuinte, sob a forma de "créditos
outorgados de ICMS";

Sendo assim, e restando cumpridos os demais requisitos de admissibilidade
estabelecidos regimentalmente, o recurso especial teve seguimento somente em relagdao a
segunda matéria apontada pela Fazenda Nacional.

A despeito de a recorrida ja ter apresentado, em 12/02/2014, contrarrazdes ao
recurso especial, determinou-se que nova ciéncia lhe fosse dada, inclusive sobre o teor dos
despachos de exame e de reexame de admissibilidade do recurso, abrindo-se novo prazo para
que ela ratificasse ou complementasse as contrarrazdes anteriormente apresentadas.

Esta nova ciéncia se deu em 06/03/2015, vindo a recorrida a apresentar novas
contrarrazdes, de forma tempestiva, em 23/03/2015. O documento basicamente repete as
alegacOes ja perfiladas por ocasido da primeira apresentacdo de contrarrazdes, com a unica
diferenca significativa de que foram apresentados varios julgados da Camara Superior de
Recursos Fiscais (CSRF) em que teriam prevalecido as teses defendidas pela recorrida.
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Ao final de suas contrarrazdes, a recorrida requer que o recurso especial da
Fazenda Nacional ndo seja conhecido, tendo em vista a auséncia do cumprimento dos
requisitos de sua admissibilidade, e, no mérito, pede que seja negado provimento ao recurso,
mantendo-se integralmente o acordao recorrido.

E o relatério.
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Voto

Conselheiro Rafael Vidal de Araujo, Relator.

Inicialmente, analiso a preliminar de nao-conhecimento apresentada pela
recorrida em relacdo a Unica matéria que sobreviveu ao crivo do prévio exame de
admissibilidade do recurso especial: a discussdo acerca da natureza do incentivo fiscal
concedido a contribuinte pelo governo do Estado do Ceara, nos termos do Programa de
Incentivo ao Funcionamento de Empresas - PROVIN e com recursos subsidiados pelo Fundo
de Desenvolvimento Industrial (FDI) daquele estado.

Em resumo, a recorrida defende que o recurso especial ndo seja conhecido
em relacdo a esta matéria por ndo terem sido atendidos os requisitos regimentais. O
descumprimento teria se dado por conta de o acorddo indicado como paradigma ndo se prestar
a comprovar a existéncia de divergéncia jurisprudencial, conforme exigido pelo caput e § 4° do
art. 67 do Anexo II do RICARF/2009 (art. 67, caput e § 6°, do Anexo Il do RICARF/2015).

A recorrida alega que o acérdao paradigma discute, como assunto principal, a
ampliacao da base de calculo do PIS e da COFINS, e s6 trata dos incentivos fiscais concedidos
pelo Estado do Ceard, classificando-os como subvengdes para custeio, de forma secundaria e
sem aprofundamento da anélise.

Mais do que isso, defende que o simples fato de a lide tratada nos presentes
autos ter relagdo com os termos do contrato especificamente firmado entre ela e o Estado do
Cear4 ja afastaria, de plano, a similitude fatica das hipoteses confrontadas (acordao recorrido e
acordao paradigma).

Além disso, a recorrida transcreve trecho do voto vencedor do acdrdiao
paradigma que indicaria que, naquele caso, a documentacdo acostada aos autos permitira
concluir pela inobservancia dos requisitos dispostos no Parecer Normativo CST n° 112/78, o
que impediria a classificacdo dos recursos recebidos do governo do Estado do Ceara como
subvengdes para investimento. Enquanto isso, no acoérddo recorrido, o cumprimento dos
mesmos requisitos teria sido verificado.

Entretanto, realizando-se o cotejo entre as alegacdes de cada um dos
acordaos, percebe-se que as diferengas apontadas pela recorrida devem-se ja a divergéncia
interpretativa requerida para fins de conhecimento de um recurso especial, e ndo a simples
distingcdes faticas.

O voto vencedor do acérdao paradigma afirma que os requisitos do Parecer
Normativo CST n° 112/78 nao teriam sido cumpridos porque nao havia a exigéncia, por parte
do governo estadual, de que os recursos recebidos pela beneficiaria fossem obrigatoriamente
utilizados na aquisi¢ao de ativos imobilizados. In verbis:

"(...) a impropriedade de sua classificagdo como subvencdo para
investimento avulta da leitura da documentagéo acostada aos autos, da qual
inequivocamente, se conclui ndo haver qualquer exigéncia para que os
recursos recebidos: dos cofres doEstado.do:Ceara sejam obrigatoriamente

11



Processo n° 10380.016589/2008-50 CSRF-T1
Acoérdao n.° 9101-002.329 Fl. 13

aplicados na aquisicao de ativos necessarios a implantagdo ou a expansao
do parque fabril da autuada.”

J& o voto condutor do acorddo recorrido traz a seguinte passagem, em que
reproduz fundainentos perfilados no acérdao da DRJ em Fortaleza/CE:

"(..0))

2. A subvengao para investimento (deixando de lado o mérito de
tratar-se, juridicamente, de uma doacgao), caracteriza-se em funcéo de
sua natureza — de uma transferéncia de capital sendo irrelevante a
destinagdo do seu valor. Vale dizer, "a palavra investimento, no
caso, deve ser entendida nos seus dois sentidos de criagao de
bens de producgao e de aplicagao financeira" (Bulh6es Pedreira),
jamais como condicionante de que o valor recebido deva estar
vinculado (implantacdo ou expansdo de determinados
empreendimentos econémicos) aquisi¢cao de determinados bens
ou direitos sujeitos a imobilizacao.

(...)

46. Segundo essa interpretagdo, para que se configure a subvengao de
investimento, faz-se mister a presenca dos seguintes elementos: (i)
transferéncia de recursos publicos para o contribuinte; (ii) o intuito de
estimulo a implantagao ou expansao de empreendimento econémico; (iii)
registro da transferéncia em conta de reserva de capital, que somente
devera ser utilizada para absorver prejuizos ou ser incorporada ao capital
social. Nao é relevante, portanto, a destinacdo especifica dos recursos na
aquisicao de determinados bens e direitos.

47. Analisando o caso concreto, vislumbro a presenca desses trés
requisitos, os quais estdo reconhecidos pelo proprio autuante ou
comprovados nos autos. E conveniente deter-se em evidenciar a
presenca do segundo requisito, por expressar o intuito de
subvencionar a implantagido ou expansdao do empreendimento
econdmico, a par de ser um requisito menos rigoroso aquele exigido
pelo Parecer CST n.° 112/78, qual seja, a destinagao especifica dos
recursos na aquisi¢cao de determinados bens e direitos." (Grifou-se)

Diante do exposto, e evitando-se adentrar demais na analise meritoria que
serd desenvolvida em seguida, conclui-se que, ao contrario do que alega a contribuinte, o
acordao recorrido nao considera que, no caso concreto dos presentes autos, todos os requisitos
previstos no Parecer Normativo CST n° 112/78 restariam cumpridos, mas sim que a
inobservancia de um dos requisitos ali previstos, relacionado a obrigatoriedade de aplicacdo
dos recursos em ativos especificos, ndo impede o enquadramento de determinado incentivo
fiscal como sendo subvengao para investimento.

Assim, rejeito a preliminar suscitada e CONHECO do recurso especial.

Superada essa questdo, passo ao mérito, entendendo que ndo assiste razdo a
recorrente.

A respeito das subvencdes outorgadas por Estados Membros da Federagdo
Brasileira.como incentivos a implementa¢cdo.-ou ampliacdo da atividade industrial, adoto, com

12
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pequenos ajustes, por estar bem fundamentado e apropriado a situagdo (ja que trata do mesmo
beneficio fiscal do Estado do Ceara), o voto do ilustre Conselheiro Marcos Aurélio Pereira
Valaddo, condutor do Acérddao unanime n°® 9101-001.798, de 19/11/2013, desta mesma Turma
da Camara Superior.

"Tema 2 - Nao reconhecimento de incentivo fiscal de ICMS como
subvencgao para investimento.

O acérdao recorrido1, em relacdo ao tema, tem a ementa com o
seguinte teor:

IRPJ - SUBVENCAO PARA INVESTIMENTO - PROGRAMA DE
INCENTIVO FISCAL ESTADUAL - NAO CARACTERIZACAO -
Incentivo financeiro concedido por governo estadual, a titulo de
subvencdo para capital de giro, ndo se traduz em "subveng¢do para
investimento", mormente quando n&o efetiva e especificamente
aplicada pelo beneficiario nos investimentos previstos na implantacao
ou expansao do empreendimento econdmico projetado, mas sim para
atender despesas correntes do beneficiario.

Nao subsiste duvida de que o tema em debate diz respeito a natureza
pela qual os beneficios fiscais concedidos pelo Estado do Ceara devem ser
contabilizados: se como subvencdo de custeio (conforme definido no
acordao recorrido) ou se subvencgao de investimento (conforme defendido
pela Recorrente)z.

Em seu recurso especial o contribuinte discorre sobre as diferencas
entre transferéncia de renda e transferéncia de capital, e também entre as
subvencao de custeio e de investimento, cita o Parecer Normativo CST n.
112/78 e acrescenta que no caso de subvencdo para investimento, a
transferéncia de capital pode ser feita de duas formas: por meio de
ingressos de recursos; ou por meio de isen¢des ou redugdes de impostos, e
apo6s fixa quatro premissas para a caracterizacdo dos ingressos como
subvencgéao para investimento:

I. As transferéncias devem ser contabilizadas como reserva de
capital;

Il Vinculagdo de sua aplicagdo aos projetos aprovados pelo Poder
Puablico para ampliagéo ou expanséo do empreendimento econémico;

Ill. O seu beneficiario tera que ser a pessoa juridica titular do
empreendimento econémico; e

IV.  As subvengdes para investimentos podem ser tanto ingressos de
recursos como isengées ou redugdes de impostos.

A seguir sustenta que ndo ha duvidas sobre o cumprimento das
premissas |, lll e IV e discorre sobre o cumprimento da premissa Il a partir
dos termos do contrato de mutuo e cita jurisprudéncia do CARF.

Nas contrarrazdes a PGFN discorre sobre os conceitos de subvencéao e
seus efeitos tributarios, cita o Parecer Normativo CST n. 112/79 e doutrina,

" Naquele caso, tratava-se 'do Acérdao n1301200.129.
? Aqui invertem-se as-posicdes.
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sustentando que subvengdes s&o receitas e que devem ser tributadas salvo
se estiver prevista isengdo, a qual deve ser interpretada literalmente (art.
111, 1l, do CTN). Adiante cita a Solugédo de Divergéncia Cosit n. 15/2003
(parece-me que, no caso presente, todos os requisitos ali previstos foram
cumpridos).

Adiante a PGFN sustenta que "a decisdo recorrida foi perfeita ao
classificar como de investimento as subveng¢des concedidas a Recorrente
pelo Estado do Ceara." (pg. 12) Adiante revisa o pacto de mutuo e ressalta
a clausula que trata do uso dos recursos como capital de giro e sustenta que
(a meu ver de maneira contraditdria): "Além disso, o Contrato de Mutuo
firmado pela Recorrente dispbe que os recursos do financiamento se
destinam ao capital de giro, isto &, inclui apenas a transferéncia de recursos
com a finalidade de auxiliar o beneficiario, o que afasta a subvencéo da
classe "subvencdo de investimento"." Adiante cita a decisdo da DRJ e
Parecer Normativo CST n. 112/1978 e jurisprudéncia da CSRF que em

casos semelhantes entendeu ser subvengao de custeio.

Verificadas as posigdes do recorrente da Fazenda, passamos a analise
do tema.

Ha um argumento, ndo constante do acérdao recorrido, mas que consta
da decisao da DRJ/FOR (fl. 307), de que tal operagao nao se trata de
subvencao, que merece consideragao preliminar. Ora, se a operagao em
debate nao for considerada subvengao, seria um empréstimo puro e simples
e o langamento da obrigagdo em conta de passivo eliminaria qualquer
duvida de que a contrapartida ndo deve ser contabilizada como receita
tributavel. Trata-se de subvencgao e o desenlace futuro da conta de reserva
de capital (baixa ou conversdo em participagao) € tema cujo deslinde nao
impacta o langamento em debate.

Inicialmente ha que se ressaltar que as subvengdes sdo em regra
receitas tributaveis pelo IRPJ, somente que as subvengdes para custeio ou
operacao sao sempre tributaveis e as subvencgdes de investimento ndo sao
receitas tributaveis se cumprirem determinados requisitos. E que se extrai
do conjunto normativo que rege a matéria, em especial os artigos 392, |
(com base no art. 44, IV, da Lei n. 4.506/1964), que trata das subvencgdes
para custeio ou operacao e 443 do RIR/1999, que tem a seguinte redagao:

Art. 443. Nao serdo computadas na determinacdo do lucro real as
subvengbes para investimento, inclusive mediante isengdo ou redugdo
de impostos concedidas como estimulo a implantacdo ou expansao
de empreendimentos econbémicos, e as doacgdes, feitas pelo Poder
Puablico, desde que (Decreto-Lei n ° 1.598, de 1977, art. 38, § 2 ° e
Decreto-Lein © 1.730, de 1979, art. 1°, inciso VIl):

| - registradas como reserva de capital que somente podera ser
utilizada para absorver prejuizos ou ser incorporada ao capital social,
observado o disposto no art. 545 e seus paragrafos; ou

Il - feitas em cumprimento de obrigagdo de garantir a exatidao do
balango do contribuinte e utilizadas para absorver superveniéncias
passivas ou insuficiéncias ativas.
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Frise-se que no presente caso n&o se trata de isencdo, mas de uma
forma de reducao do ICMS devido por via de esquema financeiro, o que a
afasta a incidéncia do art. 111, 1l, do CTN.

Do que consta dos autos deflui-se que a contrapartida efetuada pelo
contribuinte foi na conta reserva de capital3 (conta 2.4.2.3.02000000 - EEC
FDI/PROVIN OPERACAO 33.0097/8, representativa de Reserva de Capital
e integrante do Patriménio Liquido, cf. fls. 27 e 28). Assim neste aspecto
cumpre a exigéncia do art. 443, |, do RIR. Resta perquerir se esta
subvencao é de investimento no termos do caput do artigo, em virtude de
que ndo ha acusacdo de descumprimento dos termos do art. 545 do RIR,
pois nao resta duvida de que trata-se de redugao de impostos, ainda que
por via de esquema financeiro envolvendo agente financeiro oficial.

Consta do item 1.3. do contrato® que envolve o beneficio que os
recursos® "destinam-se a composicao do esquema financeiro necessario ao
capital de giro da unidade industrial da MUTUARIA para a produgdo de
embalagens de papeldo ondulado e outros, de acordo com o projeto
econdmico e respectiva memoaria de analise elaborada por equipe técnica do
BEC." (fl. 52).

Destaque-se que foi a destinagcdo a constituicido de capital de giro,
tendo sido o ICMS sobre vendas deduzido da receita, caracterizando a
parcela do subsidio como reducdo de custos/despesas, que fundamentou a
acusacao fiscal para descaracterizar como subvengao de investimento (fl.
056), visto que os outros requisitos estdo cumpridos. (...)

(...)

A PGFN em suas contrarrazoes reforca este entendimento, mesmo
porque no auto de infracdo e TVF ndo ha motivacao adicional (i.e., provas
de destinagéo diversa dos recursos). Contudo parece-me néo ser coerente
considerar-se apenas o contrato de mutuo para efeito da analise do caso
presente. Antes do contrato, que é feito com um agente financeiro, ha
que se verificar os termos impostos pelo Governo do Estado que
concedeu o beneficio, e que fiscaliza o seu cumprimento. Assim, no
protocolo de intengdes, que decorre da lei que concedeu o incentivo,
fica claro que o destino dos recursos é a expansdo do
empreendimento, condicao que satisfaz a norma do art. 443 do RIR,
pois se trata de utilizar os recursos da subvencao em “investimentos"
que aqui tem sentido genérico7 (que ndo deve ser entendido somente
como inversdo em ativo imobilizado ou o investimento conforme consta da
Lei 6.404/76, em seu art. 179, lll, o que levaria a necessidade de usar os
recursos para aquisigao de agdes ou quotas de capital de outra sociedade -

? No caso concreto, pode-se encontrar afirmag¢des da autoridade fiscal de que ha contabilizagdo de reserva de
capital no Auto de Infragdo de IRPJ (fls. 06 e 07 do e-processo) e no Auto de Infracdo de CSLL (fls. 18 ¢ 19 do e-
processo).

*No caso concreto, mesmo item.

> No original do voto: "destinam-se & composi¢io do esquema necessario ao capital de giro da unidade industrial
da Mutuaria (contribuinte) para a produg@o industrializada, comercializagdo e representacdo de conformados de
chapas e vergalhdes de ago, bem como a importacdo e exportagdo, de acordo com o projeto econdmico e
respectiva memoria de analise elaborada por equipe técnica do BEC." (fl. 60)

% No caso concreto, fls. 06 ¢ 07 do e-processo para o IRPJ ¢ fls. 18 e 19 do e-processo para a CSLL.

A ‘doutrina também -entende neéstac formay ver, e.g., Edmar Oliveira Andrade Filho. Imposto de Renda das
Empresas. 6aed. rev. at.'Sdo'Paulo: Atlas, 2009, p. 133!
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0 que seria uma contradicdo em relagcéo a finalidade da lei estadual que
criou o incentivo).

Neste sentido, sustenta o contribuinte, em aspecto nao refutado
(fls.142):

Com efeito, a concessdo do aludido beneficio fiscal teve origem no
Protocolo de Intengbes assinado com o Governo do Estado do Ceara
em 21 de novembro de 1995, cujo objetivo foi formalizar o estimulo a
implantagdo de uma unidade industrial da empresa autuada. Referido
documento deixou manifesto o interesse publico do Estado do Ceara
em fomentar o desenvolvimento da atividade econbémica da empresa
citada, por considera-la de grande importancia para o incremento da
economia local e para a geragéo de empregos.

Filio-me a mesma linha de raciocinio do voto condutor do paradigma
apresentado pela corrente, i.e., o Acordao da CSRF n. 9101-00.566, 10 de
maio de 2010, de relatoria do i. Claudemir Rodrigues Malaquias que,
forte na legislacdo do estado que concede o beneficio, entende haver
subvencao para investimento, dentre outros aspectos que reforgcam
aquele entendimento. O mesmo me parece ocorrer no caso presente em
face de lei cearense (Lei n° 10.367, de 07/12/79), que prevé em seu art. 2°:

Art.2° - Para a promoc¢éo industrial o FDI assegurarda as empresas
industriais  consideradas de fundamental interesse para o
desenvolvimento econbémico do Estado e/ou seus acionistas
incentivos de implantacéo, funcionamento, relocalizagcdo, ampliacdo e
moderniza¢do ou recuperagdo, sob a forma de subscricdo de acoes,
participacdes societarias, empréstimos, observada a legislacao federal
pertinente.

Forte também nos argumentos expendidos pela i. C. Sandra Faroni no
Acordao 101-94.676, da 12 Camara do 1° CC, de 15 de setembro de 2004,
sobre tema idéntico (mesma matéria ...), considero que a operagao no caso
concreto corresponde a subvengdo para investimento, ndo tendo a
fiscalizagao comprovado sua desqualificagdo enquanto tal ou demonstrado,
sob o ponto de vista fatico ou legislativo, que se trata de subvencao de
custeio." (Grifou-se)

Os termos da decisdo transcrita servem perfeitamente a analise do caso sob
analise nos presentes autos. Examinem-se as colocacdes da contribuinte, feitas por ocasido da
apresentacdo de seu recurso voluntario:

"Referido acordo tem como base a atribuicdo constitucional do Estado do
Ceara de fomentar e regular atividades econdmicas, cujo objeto central é o
incremento do nivel emprego e redugdo das desigualdades sociais, sendo
para tanto fundamental que o Estado estimule novos investimentos,
demandando para tal que comprometimento publico e atuacédo focada e
continua por parte dos agentes e 6érgdos da administragdo publica.

¥ No caso concreto, o Protocolo de Intengdes consta as fls. 285 a 290 do e-processo ¢ traz a passagem: "(...)
concessdo delincentivos (... ) em-virtude deimplantagido de uma industria destinada a fabrica¢do de embalagens de
papelao-ondulado)(.2.)™n
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Referido acordo também demonstra que ¢é indispensavel que o Estado,
visando o incremento do desenvolvimento industrial e comercial, propicie
condi¢bes para a realizacido de investimentos no setor produtivo, mediante a
formacgao de parcerias com o setor privado, no caso a Recorrente, e que,
por sua vez, o setor privado conta, para a execugdo desses
erpreendimentos, com a concessao por parte do Estado do Ceara de
fomentos e financiamentos com recursos publicos por prazos que garantam
o atingimento das exigéncias.

(...)

Assim, ocorrendo a adesdo espontanea do contribuinte ao plexo de
incentivos "sera favorecido com vantagens fiscais que funcionam como
sang¢des premiais no objetivo de estimula-lo a, voluntariamente, participar
das atividades prestigiadas de acordo com o planejamento estatal".

(...)

Portanto, é nitido que em razdo da necessidade do Estado do Ceara
necessitar de incentivo para empresas nele instalarem suas fabricas e
conseqlientemente fabricas desenvolver a economia da regidao, em razao
das conhecidas dificuldades e desvantagens de mercado em se iniciar um
empreendimento industrial. E o que se pode entender como subvenc&o para
investimento.

(...)

O conceito de subvengao para investimento dado pela Administragao
Tributaria corresponde a uma transferéncia de recurso do Poder
Publico para uma pessoa juridica com a finalidade de auxilia-la, nao
nas suas despesas, mas na aplicagdo especifica em bens e direitos
para implantar ou expandir empreendimentos econémicos. (...)

(...)

Ora, os documentos anexados demonstram que efetivamente a Recorrente
vem realizando continuamente grandes investimentos em bens e
direitos para implantar ou expandir empreendimentos econdémicos
(documentos de numero 09 da Impugnacgéo), SENDO QUE A DECISAO DA
DRJ CONFIRMOU ESTA INFORMACAO E ESTA APLICACAO NAO
HAVENDO DUVIDAS DE QUE A RECORRENTE CUMPRIU TODOS 0OS
REQUISITOS PARA CARACTERIZAR A COMO CORRETA A APLICACAO
DO DINHEIRO QUE RECEBEU, INDIRETAMENTE, DO ESTADO DO
CEARA.

Ademais, conforme ratificada pela decisdo de Primeira Instancia, além do
fato notério da Recorrente ter instalado a sua fabrica na cidade de
Pacajus, Estado do Ceara. em 1996, no ano de 2004 a Recorrente
elaborou um plano (e a efetiva execug¢ao), de modernizagao dessas
instalagées. Para tanto, montou um relatério extenso, cujas cépias séo
juntadas parcialmente nesse momento (doc. 9 da Impugnagdo) e que
demonstram os investimentos realizados e a realizar; caracteristicas
técnicas dos produtos antes e depois da modernizacao; fotos e plantas do
parque industrial, etc.
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Soma-se a esse relatério a juntada de diversas notas fiscais, por
amostragem, demonstrando a efetiva compra de maquinarios para
integrarem o ativo da Impugnante e serem, portanto, objeto de investimento.
Dentre as notas fiscais, também sao juntadas, em documentos anexos, as
referentes ao ano de 2004 e 2005, demonstrando assim que os
investimentos sao continuos (doc. 9 B da Impugnagéo).

(...)

Portanto, pelo acima exposto e pelo afirmado na decisdo de Primeira
Instancia nos §§ 67 e 68 pela propria DRJ, nao resta duvida de que os
valores originarios do incentivo fiscal de ICMS concedidos pelo Estado
do Ceara, para viabilizagdo do desenvolvimento econémico da regiao
que a Recorrente montou o parque fabril, configuram subvencao para
investimento e sdo, portanto, corretamente, contabilizados pela
Impugnante a débito do Ativo Circulante em conta partida de conta de
Reserva de Capital (Patrimonio Liquido), subgrupo "Doagbes e Subvengodes
para Investimento." (Grifou-se)

Efetivamente, as decisdes exaradas pela DRJ em Fortaleza/CE e pela  2°
Turma Ordindria da 2* Camara da 1* Secdo de Julgamento do CARF (que usou
fundamentalmente os argumentos daquela primeira) reconheceram a intima conexdo entre a
transferéncia de capital recebida indiretamente pela contribuinte e os investimentos realizados
no Estado do Ceard, apresentando entendimento mais flexivel do que aqueles expostos pela
autoridade autuadora, pelo Parecer Normativo CST n° 112/78 ou ainda pelo Ato Declaratério
Interpretativo SRF n°® 22/2003.

O voto condutor proferido pela DRJ em Fortaleza/CE inclusive deixou claro
que o unico motivo do descompasso entre os seus argumentos € a sua conclusdo foi a
vinculacdo a que os julgadores daquele 6rgao se submetem em relacdo aos atos infralegais
expedidos pela Secretaria da Receita Federal. Para ndo contrariar o ADI SRF n° 22/2003, que
entende que situagdes como a vivenciada pela contribuinte ndo configuram o recebimento de
subvengdo, mas simples reducdo de custos ou despesas, o relator da decisdo da DRJ conclui
pela impossibilidade de que tais valores sejam excluidos da base de calculo do IRPJ e da
CSLL.

Segue trecho retirado daquela decisdo de primeira instdncia a cujo
entendimento me alinho (deixando clara minha discordancia em relagdo a conclusdo que aquele
acordao expode ao final):

"35. Outra questdao diz respeito a caracterizagdo da renuncia como
subvencao para custeio ou subvencdo de investimento. Essa definigcdo é
importante, pois, a luz do Regulamento do Imposto de Renda (RIR/99),
aprovado pelo Decreto n° 3.000/99, a primeira & indedutivel das bases de
calculo do IRPJ e da CSLL, ao contrario da segunda.

36. O tratamento tributario das subvengdes recebidas pelas pessoas
juridicas de direito privado € definido pelos artigos 392 e 443 do RIR/99,
verbis:

Art. 392. Serdo computadas na determinagéo do lucro operacional:
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| - as subvengbes correntes para custeio ou operagdo, recebidas de
pessoas juridicas de direito publico ou privado, ou de pessoas
naturais (Lei n° 4.506/64, art. 44, 1V);

Art. 443. Nao serdo computadas na determina¢cdo do lucro real as
subvengbes para investimento, inclusive mediante isengdo ou redugdo
de impostos concedidas como estimulo a implantagdo ou expanséo de
empreendimentos econdémicos, e as doagées, feitas pelo Poder
Publico, desde que (Decretos-leis n°s. 1.598/77, art. 38, § 2° e
1.730/79, art. 1 0, VIII):

I - registradas como reserva de capital que somente podera ser
utilizada para absorver prejuizos ou ser incorporada ao capital social,
observado o disposto no art. 556 e seus paragrafos; ou

Il - feitas em cumprimento de obrigagdo de garantir a exatiddo do
balango do contribuinte e utilizadas para absorver superveniéncias
passivas ou insuficiéncias ativas.

37. Do que se |é, as subvencdes correntes para custeio ou operacdo devem
ser classificadas nos resultados operacionais da empresa beneficiada;
enquanto as subvengdes de investimento ndo serdo computadas na
determinacgao do lucro real, mas desde que satisfeitas as condi¢des exigidas
no art. 443 do RIR/99.

38. Com o objetivo de analisar o tratamento fiscal das subvenc¢des conferido
pela Lei n°® 4.506/64, art. 44, IV, e pelo Decreto-lei n® 1.598/77, art. 38, § 2°,
foi editado o Parecer Normativo CST n°® 112/78, que dispde em seu bojo, o
seguinte:

(...)

2.12- Observa-se que a SUBVENCAO PARA INVESTIMENTO
apresenta caracteristicas bem marcantes, exigindo até mesmo
perfeita sincronia da intengdo do subvencionador com a agcdo do
subvencionado. Ndo basta apenas o "animus" de subvencionar para
investimento. Impde-se, também, a "efetiva e especifica”" aplicacéo da
subvencéo, por parte do beneficidrio, nos investimentos previstos na
implantacdo ou expansdo do empreendimento econdmico projetado.
Por outro lado, a simples aplicacido dos recursos decorrentes da
subvencdo em investimentos ndo autoriza a sua classificacdo como
SUBVENCAO PARA INVESTIMENTOS.

(...)

39. Como observado no item 2.12 acima transcrito, as subvengdes, para se
caracterizarem como de investimento, devem apresentar caracteristicas
bem marcantes. A primeira é que haja a clara manifestagdo do
subvencionador de que os recursos relativos a subvencéo sejam aplicados
em investimento na implantacdo ou expansdo de empreendimento
econbmico projetado; a segunda caracteristica € que o0s recursos
correspondentes a subvengao sejam efetiva e especificamente aplicados na
aquisicao de bens e direitos para implantar ou expandir o empreendimento.

40. Delimitado o sentido e alcance do conceito de subvengao de
investimento, ceregistro’ que, em varias oportunidades, e com espeque
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sobretudo no PN CST n.° 112/78, a Receita Federal do Brasil sequer tem
admitido que a renuncia possa ser considerada ou classificada como
subvencdo, e, ainda que o fosse, ndo o seria de investimento. Nesse
sentido, € a determinagéo vinculante do ADI SRF n.° 22/2003, verbis:

Art. 1°. Os incentivos concedidos pelo Poder Publico as pessoas
juridicas, consistentes em empréstimos subsidiados ou regimes
especiais de pagamento de impostos, em que os juros e a atualizagao
monetaria, previstos contratualmente, incidem sob condicdo
suspensiva, nao configuram subvengdes para investimento, nem
subvencgdes correntes para custeio.

41. Nao seria sequer subvengao, mas desconto no resgate de empreéstimo.
A tese se respalda nos seguintes fundamentos: (i) os recursos foram
fornecidos sob a forma de mutuo, tendo como contrapartida uma
exigibilidade no Passivo Exigivel; (ii) o regaste dessa obrigagao € efetuado
em parcelas, mediante concessao de descontos cujo percentual abrange
tanto o principal quanto os juros.

42. A seu turno, nao seria subvencgao de investimento, porquanto o beneficio
obtido mediante a renuncia parcial do valor emprestado se destinava a
"composigdo do esquema financeiro necessario ao capital de giro" da
beneficiaria, ao passo que seria mister a comprovagdo da aplicacido
especifica_ em bens ou direitos destinados a implantacdo ou expansao do
empreendimento econdmico.

43. Especificamente, esta Delegacia de Julgamento, em diversos julgados
se contém manifestacao no sentido da ndo caracterizagdo da subvencédo de
investimento: 10380.014590/2001-73 (VULCABRAS DO NORDESTE S/A);
10380.010109/2002-51 (ACO CEARENSE INDUSTRIAL LTDA),
10380.009701/2004-7 e 10380.009931/2004-31 (M DIAS BRANCO
INDUSTRIA E COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA); 10380.001277/2004-
18, 10380.011278/2004-62, 10380.001279/2004-15 e 10380.001280/2004-
31 (PETROPAR EMBALAGENS S/A).

44. Excetuando o pronunciamento da Primeira Camara nos processos do
contribuinte M DIAS BRANCO, todas as demais decisdes foram reformadas
pelo entdo Conselho de Contribuintes, para assentar, em Acoérdao leading
case na matéria, o seguinte entendimento:

IRPJ. SUBVENCOES PARA INVESTIMENTOS: OPERACOES DE
MUTUO. FINANCIAMENTO DE PARTE DO ICMS DEVIDO.
REDUCAO DO VALOR DA DIiVIDA. CARACTERIZACAO. - A
concessao de incentivos a implantacao de industrias consideradas de
fundamental interesse para o desenvolvimento do Estado do Ceara,
dentre eles a realizacdo de operacbes de mutuo em condicbes
favorecidas, notadamente quando presentes: i) a intencdo da Pessoa
Juridica de Direito Publico em transferir capital para a iniciativa
privada; e ii) aumento do estoque de capital na pessoa juridica
subvencionada, mediante incorporacdo dos recursos em seu
patrimdnio, configura outorga de subvencgéao para investimentos.
(Acérdao 1.° CC n.° 101-96716, sessao de 22.01.2002).

45. A natureza do beneficio em tela foi minuciosamente abordada pelo
entdo Conselheiro Natanael Martins, que, em voto-vista no Acérdao n.° 107-
05912, transcreveu, trabalho, doutrinario. publicado na Revista de Direito
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Tributario n.° 61, p. 175-186, aprovado por unanimidade em Congresso
patrocinado pelo IDEP, sob a coordenagdo de Geraldo Ataliba. Por sua
recorrente remissdo nas decisdbes do Conselho de Contribuintes, vale
transcrever as conclusdes do i. Conselheiro sobre a matéria.

9. Conclusoes

1. Juridicamente, a subvencado, em qualquer de suas modalidades,
caracteriza-se como uma doac¢do e, quando concedida pelo poder
publico, desde que registrada em conta de reserva de capital, que
somente podera ser utilizada para absorver prejuizos ou ser
incorporada ao capital social, ndo sera tributada pelo imposto de
renda. Conseqlientemente, tampouco servira de base para célculo da
contribuigdo social e do imposto sobre o lucro liquido.

2. A subvencdo para investimento (deixando de lado o mérito de
tratar-se, juridicamente, de uma doacéo), caracteriza-se em funcdo de
sua natureza - de uma transferéncia de capital sendo irrelevante a
destinacdo do seu valor. Vale dizer, "a palavra investimento, no caso,
deve ser entendida nos seus dois sentidos - de criacdo de bens de
producdo e de aplicacao financeira" (Bulhdes Pedreira), jamais como
condicionante de que o valor recebido deva estar vinculado
(implantacdo ou expansido de determinados empreendimentos
econdmicos) aquisicdo de determinados bens ou direitos sujeitos a

imobilizacao.

3. As isengdes ou redugbes tributarias ndo se confundem,
juridicamente, com subvencdo. Todavia, quando concedidas como
estimulo a implantagdo ou expansdo de empreendimentos
econdmicos, por ficcdo legal, equiparam-se as subvengdes para
investimento, gozando de idéntico tratamento tributario (salvo em
relacdo as isencdes ou redugdes do imposto de renda que de
qualquer forma se submetem a incidéncia da contribuigdo social).

4. Com o advento do Decreto-lei 1.598/77, foi derrogado o art. 44 da
Lei 4.506/64. Consequentemente, as transferéncias de recursos
promovidas pelo poder publico, de qualquer espécie (para
investimentos ou correntes), atendidas as condigdes impostas, nao
sao tributaveis pelo imposto de renda.

5. As subvencgdes recebidas pela sociedade, inclusive sob a forma de
isencdes ou reducao tributaria, devem se registradas diretamente em
conta de reserva de capital, ndo transitando pela conta de resultados.

6. A provisdo para o imposto de renda deve ser contabilizada pelo
valor bruto e, posteriormente, do passivo criado, dever ser transferido
para a respectiva conta de reserva de capital o montante da isengao
ou redugao do imposto, concedida como estimulo a implantagdo ou
expansao de empreendimentos econdmicos. (grifo nosso)

46. Segundo essa interpretacao, para que se configure a subvencao de
investimento, faz-se mister a presenga dos seguintes elementos: (i)
transferéncia de recursos publicos para o contribuinte; (ii) o intuito de
estimulo a implantacao ou expansdo de empreendimento econémico; (iii)
registro da transferéncia em conta de reserva de capital, que somente
devera ser utilizada para absorver prejuizos ou ser incorporada ao capital
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social. Nao é relevante, portanto, a destinacdo especifica dos recursos na
aquisicao de determinados bens e direitos.

47. Analisando o caso concreto, vislumbro a presenca desses trés
requisitos, os quais estdo reconhecidos pelo préprio autuante ou
comprovados nos autos. E conveniente deter-se em evidenciar a presenca
do segundo requisito, por expressar o intuito de subvencionar a implantagao
ou expansdo do empreendimento econdmico, a par de ser um requisito
menos rigoroso aquele exigido pelo Parecer CST n.° 112/78, qual seja, a
destinagcao especifica dos recursos na aquisicdo de determinados bens e
direitos.

48. Nesse desiderato, a benesse outorgada pelo Estado do Ceara a
contribuinte, consistente na redugao do valor da prestacéo do financiamento
anteriormente contratado, esta embebida desse propdsito. Com efeito, no
caso em exame, foi assinado em 7 de julho de 1994, entre o Governo do
Estado do Ceara e a contribuinte, Protocolo de Intengbes com o seguinte
objeto (fls 743/749):

Pelo presente instrumento objetiva estabelecer as relagbes
obrigacionais que entre si ajustam, como partes, o GOVERNO DO
CEARA (...) e a RIGESA, CELULOSE, PAPEL EMBALAGENS LTDA
(...) obrigacbes essas decorrentes da concessao de incentivos
administrados pelo Poder Publico Estadual a aludida empresa, em
virtude da implantagdo de uma industria destinada a fabricagdo de
embalagens de papeldo ondulado, inclusive, mas limitado a: caixas e
folhnas de papeldo ondulado e acessoérios de polpa moldada, nos
termos da legislacao norteadora da espécie, especialmente a Lei no
11.524/88 e os Decretos nos 22.719-A de 93 e 23.113 de 18.03.94,
publicado no D.O. do dia 22.03.94 (...)

49. A teor do que contém a "CLAUSULA SEGUNDA" da denominada
avenga, a contribuinte se comprometeu:

a implantar no Municipio de Pacajus-Ceara, uma industria destinada a
fabricagdo de embalagens de papeldo ondulado, inclusive, mas néo
limitado a: caixas e folhas de papeldo ondulado e acessorios de polpa
moldada, observadas as seguintes caracteristicas basicas:

- Investimento Total:

Sera investida na implantagcdo do Projeto a importancia de US$
8,400,000, com perspectiva de geragdo de ICMS de US$ 2,796,000
por ano.

- Programacéao de Producéo:

A RIGESA devera produzir, anualmente, entre 36.000 m2 e 48.000
m2 de material para embalagens com ocupag¢ao de empregos diretos
de 100 e 125 pessoas, respectivamente nas fases | e Il do projeto.

50. De um lado, a contribuinte se comprometeu a executar o projeto de
implantagdo no prazo de dois anos, sendo que o prazo global da operagéo
de dez anos. De outro, o Estado do Ceara assumiu o compromisso de
apoiar a iniciativa por meio da adogao de medidas a seu alcance,
notadamente (nasarea de infra-estrutura, tais como: cessdo de terreno de
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84.000 metros quadrado no Distrito Industrial de Pacajus; colocar a
disposicdo agua em volume compativel com as necessidades do projeto;
adotar as medidas necessarias ao acesso ao conjunto industrial da
empresa, bem como a colocagao no limite do terreno, de linhas de telefonia
e transmissdo de dados; assegurar o fornecimento de energia elétrica
necessaria a implantagao e funcionamento do empreendimento.

51. O Governo do Estado do Ceara assumiu ainda o compromisso de
garantir a contribuinte operagcbes de crédito como recursos do FDI,
destinados a formagdo do capital de giro, segundo as condigcbes
estabelecidas no PROVIN/FDI.

52. O Primeiro Aditivo ao Protocolo de Intengdes reconhece o
empreendimento como pioneiro na forma do § 40 do art. 19 do Decreto n.°
22.719-A, de 20.08.93 (fl 749).

53. Por meio do Segundo Aditivo ao Protocolo de Intencbes, o Estado do
Ceara se comprometeu a assegurar "o diferimento do ICMS incidente sobre
as aquisicdes de maquinas e equipamentos adquiridos no exterior, bem
como sobre o diferencial de aliquotas daquele tributo incidente na aquisi¢ao
de equipamentos nacionais, necessarios a implantacao da industria". Na
mesma linha, também assumiu o encargo de garantir o diferimento do ICMS
incidente nas importacdes de matéria-prima e de outros insumos, para o
momento de saida subseqlente dos produtos industrializados (fl 752).

54. Como parte integrante das obrigagdes assumidas pelo Estado do Ceara,
ha o incentivo que se traduz na concessdo de empréstimos, mediante
utilizagao de recursos do Fundo de Desenvolvimento Industrial do Ceara —
FDI em condicbes especiais, o que de resto deu causa ao langamento
tributario objeto da presente demanda.

55. Conforme se constata pela leitura da cépia do CONTRATO DE MUTUO,
o FDI foi instituido pela Lei n° 10.367, de 1979, alterada pelas Leis de
numeros 10.380, de 1980, 11.073, de 1985 e 11.524, de 1988,
regulamentada pelo Decreto n° 22.719-A, e conta com recursos "aportados
a conta do Programa de Incentivo ao Funcionamento de Empresas —
PROVIN, decorrendo referido empréstimo do enquadramento da Mutuaria
como empreendimento prioritario para o desenvolvimento econdmico e
social do Estado".

56. A Lein® 10.367, de 1979, com as alteragbes supervenientes, constituiu o
Fundo de Desenvolvimento Industrial do Ceara — FDI, cujo objeto é a
promog¢ao do desenvolvimento das atividades industriais neste Estado, por
meio do compromisso de assegurar as empresas consideradas de
fundamental importancia no processo:

... incentivos de implantagao funcionamento, relocalizagdo, ampliagao
e modernizagao ou recuperacdo, sob a forma de subscrigdo de agoes,
participacées societarias, empréstimos, prestacdo de garantias e
subsidios de encargos financeiros.

57. Ao regulamentar a Lei que instituiu o FDI, o Decreto n° 22.719-A, de
1993, com as alteracgdes introduzidas através do Decreto n° 23.113, de
1994, do que resultou a prépria regulamentagcdo do aludido Fundo,
relativamente as operacdes de empréstimos, estabeleceu no artigo 15:
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Art. 15° - O valor do empréstimo ao amparo do FDI sera concedido
em 72 (setenta e duas) parcelas mensais e consecutivas para as
empresas localizadas na Regido Metropolitana de Fortaleza e 120
(cento e vinte) parcelas mensais e consecutivas para as empresas
localizadas fora da Regidao Metropolitana de Fortaleza; e sera
diferenciado em fungdo da localizagdo ou da natureza do projeto
apoiado, da seguinte forma:

| — Implantagdo de Industrias no Interior do Estado: O valor da
parcela mensal do muatuo tera como pardmetro importancia
equivalente 100% (cem por cento) do ICMS efetivamente recolhido
dentro do prazo legal, incidente sobre operagbes com a venda da
producao propria, cabendo ao Governo do Estado responsabilizar-se
por 75% (setenta e cinco por cento), do valor da parcela e devendo o
restante ser negociado com a Prefeitura do municipio sede do
empreendimento;

(...)

58. Nos termos da Clausula Primeira do mencionado acordo de vontades, a
contribuinte foram concedidos empréstimos periédicos, cujo, repasse
mensal correspondia a 75% (setenta e cinco por cento) do valor do ICMS
recolhido, durante o periodo de maio de 1996 a abril de 2006.

59. Cumpridas as condicbes estabelecidas: pagamento ou resgate da
parcela do empréstimo no dia 30 de cada més a que corresponder, apos 36
(trinta e seis) meses da data do desembolso, o valor a ser pago
correspondera a 25% (vinte e cinco por cento) do montante de cada
desembolso.

60. Registro, por relevante, que dentre as denominadas "Obrigagcbes
Especiais" assumidas pela contribuinte para com o Mutuante, constam:

6.1 Executar o projeto financiado com toda a diligéncia e eficiéncia, de
acordo com a boa técnica gerencial e as normas de engenharia,
obrigando-se a manter todos os registros e comprovantes
indispensaveis.

6.2 Utilizar todos os recursos objeto do mutuo contratado por este
instrumento, exclusivamente nos negoécios normais relativos ao
projeto apresentado e suas expansodes futuras. (grifo nosso)

61. Dentre as justificativas apresentadas pelo Governo do Estado do Ceara,
para adoc¢ao, implantacao e utilizacdo dos recursos do FDI, ha o explicito
reconhecimento de:

contribuir para a consolidagédo e descentralizagcdo do setor industrial,
através de incentivo a implantagdo, ampliacdo, modernizagao,
diversificagdo, recuperacdo e relocalizacdo de empresas industriais,
consideradas de fundamental interesse para o desenvolvimento
econémico do Estado.

62. Assim, como facil € concluir, a outorga dos beneficios pelo Estado do
Ceara nao esta restrita a concessdo de empréstimos em condi¢des
especialissimas; ao reveés, corresponde eles a um conjunto de medidas

concretas)oque tém/como contrapartida uma série de obrigacdes a serem
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cumpridas pela empresa beneficiaria, dentre as quais estdo os
investimentos, que visam a implantagdo de unidades fabris.

63. Em 1996, foi inaugurada a fabrica de embalagens de Pacajus (CE), com
capacidade de producdo de 6.000 metros quadrados por més, visando
atender o mercado do nordeste do Pais (fl 816).

64. Cumpre consignar que os Programas de Incentivos Industriais instituidos
pelo Estado do Ceara, mediante utilizagdo de recursos do Fundo de
Desenvolvimento Industrial do Ceara — FDI, ndo se resumem apenas as
operagcbes de mutuo que deram causa a exigéncia tributaria sob exame,
como ja registrado. Em verdade, sdo constituidos por um amplo conjunto de
direitos e obrigacbes assumidas tanto por parte do Estado, quanto pelas
empresas que se habilitaram e se instalaram neste Estado.

65. Entendo pertinentes e perfeitamente adequadas ao caso concreto, as
assertivas feitas pela Conselheira Maria llea Castro Lemos Diniz, no voto
condutor do Acérdao n.° 107-05912, de 2000, verbis:

da analise da lei verifica-se, de pronto, que o legislador, ao se referir a
figura da subvencgao para investimento, o fez de forma exemplificativa,
sem se preocupar, pois, quanto a forma ou meio pelo qual esta se
materializa (...)

Obviamente, caracterizou o legislador, como subvengdo para
investimento — extremando-a, pois, das subvencbes correntes ou
para custeio —, como sendo aquelas "consideradas como estimulo a
implantacdo ou expansdo de empreendimentos econémicos”, vale
dizer, as concedidas pelo Poder Publico em face, ordinariamente, de
contrato firmado com contribuintes sob condi¢gdes de que estes
implantassem ou expandissem empreendimentos econémicos.

Nas condi¢gdes estabelecidas na lei ndo ha, em momento algum,
necessidade de comprovagido de prévia destinagdo ou aplicacdo do
montante da subvengao recebida em bem do ativo fixo, muito menos
a que a subvengao, necessariamente, devesse ser direta, isto é, se
materializasse financeiramente, mediante acéo especifica do Estado
concedendo ao subvencionado recursos financeiros ou crediticios
(créditos presumidos).

66. Assim, para se aferir a intuito do subvencionar, importa ter em
consideragéo o conjunto de obrigagbes assumidas e cumpridas pelas partes
€ 0 objetivo do Estado na transferéncia de recursos, que € o de proporcionar
o efetivo aumento do estoque de capital da empresa beneficiaria que se
propde a instalar ou expandir empreendimento econémico de interesse do
Estado.

67. Por fim, registro que estao presentes os seguintes elementos para a
caracterizagao da subvengdo de investimento: (i) a intengdo da pessoa
juridica de direito publico de subvencionar determinado empreendimento; (ii)
a concretizacdo dessa intengdo, mediante transferéncia de capital; (iii) a
incorporacao dos recursos em conta de reserva de capital.

68. Em face do exposto, a conclusao légica seria pela improcedéncia da
pretenséo fiscal. Sucede que o ADI, ja mencionado, nao considera a
renlncia-de parcela do'empréstimo modalidade de subvengao, muito menos
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de investimento. Com base nessa unica razdo de decidir, dou pela
procedéncia dos langamentos." (Grifos no original)

Observe-se que o relator da primeira instancia realizou completissimo
trabalho de esquadrinhamento da legislagdo aplicavel e de andlise das circunstancias faticas
especificas do acordo firmado entre o governo do Estado do Ceara e a recorrida, ao qual me
filio e nfo tcnho mais a acrescentar, a nao ser pela citagdo de outros julgados administrativos
que vio 20 encontro do entendimento exposto.

O Acérdao n° 1202-000.921, de 05/12/2012, do Conselheiro Carlos Alberto
Donassolo, reza o seguinte:

IRPJ.  LUCRO REAL. INCENTIVOS FISCAIS. EMPRESTIMOS
SUBSIDIADOS. CREDITO PRESUMIDO DO ICMS. SUBVENCAO PARA
INVESTIMENTO. CARACTERIZACAO.

A concessao de incentivos a implantagdo de industrias consideradas de
fundamental interesse para o desenvolvimento de municipios no interior dos
Estados do Ceara e da Bahia, consistentes em empréstimos subsidiados e
crédito presumido de ICMS, configuram subvengdes para investimento,
notadamente quando presentes: i) a intengao do Poder Publico em transferir
capital para a iniciativa privada; ii) a verba oriunda da subvengao foi
destinada para investimento na implantagdo de empreendimentos
econdmicos de interesse publico; iii)) o beneficiario da subvencao é pessoa
juridica constituida sob a forma de companhia; iv) a subvengéo foi registrada
em conta de reserva de capital; v) ocorreu aumento de capital na pessoa
juridica subvencionada, mediante incorporagao das reservas ao seu capital.

A conta de reserva de capital podera ser utilizada apenas para absorver
prejuizos ou ser incorporada ao capital social, ndo podendo ser distribuida.

No ambito da Camara Superior, pode-se encontrar o Acérdao n° 9101-
001.094, de 29/06/2011, da relatoria do Conselheiro Alberto Pinto, que contém a seguinte
ementa:

IRPJ. Subvencdo para Investimento. Na hipotese de implantacdo de
empreendimento, ha um descasamento entre 0 momento da aplicacao do
recurso € do gozo do beneficio a titulo de subvencdo para investimento,
razao pela qual, natural que o beneficiario da subvencao para investimento,
em um primeiro momento, aplique recursos proprios na implantagao do
empreendimento, para depois, quando a empresa iniciar suas operacoes e,
consequentemente, comecgar a pagar o ICMS, comece também a recompor
seu caixa do capital proprio anteriormente imobilizado em ativo fixo e outros
gastos de implantacéo.

Por fim, por tratarem de assuntos relacionados ao incentivo fiscal do Estado
do Ceara (FDI/PROVIN), remeto ainda a precedentes do Extinto Primeiro Conselho de
Contribuintes, a saber: os Acérddos n°s 107-08.736, 107-08.737, 107-08.738 ¢ 107-08.739,
todos de 20/09/2006, do Conselheiro relator Luiz Martins Valero; ¢ o Acorddo n° 101-93.716,
de 22/01/2002, da lavra do Conselheiro Sebastido Rodrigues Cabral, na oportunidade relator,
encampado pelo voto vencedor do Acorddao n° 101-96.416, de 07/11/2007, redigido pelo
Conselheiro Caio Marcos Candido,
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E, ainda, vale transcrever trecho do voto condutor do Acoérdao n® 9101-
002.085, de 21/01/2015, mais recente julgado sobre esse tema e também relativo ao
FDI/PROVIN:

0. Trouxe ainda, a recorrida, a legislacao infralegal que comprova que o
beneficic estadual ndo ficou como letra norma na lei estadual, mas chegou a ser
regulamentada pelo Governador do Estado. Dai que ndo se pode presumir que a empresa
tenha deixado de observar a lei estadual e as regulamentagdes dela decorrentes, tendo em
vista que o trabalho das autoridades fiscais ndo foi diligente nesse sentido.

Nessa perspectiva, considerando a legislacdo do Estado do
Ceara - Decreto Estadual n. 22.719-A/1993 e, posteriormente, Decreto
n. 27.040/2003 -, é possivel observar, de forma incontroversa, que o
beneficio somente sera concedido apdés analise e aprovagao de
projeto para ampliagdo, modernizagdo e etc do empreendimento
econbmico, bem como a fiscalizagdo da correta aplicagdo dos
recursos transferidos e eventual sangao por descumprimento das
obrigagdes.

O Decreto n. 27.040/2003 consolida e regulamenta a legislagéao
do Fundo de Desenvolvimento Industrial do Estado do Ceara FDI e
dispbe no artigo 3°, paragrafo 1°; artigo 8°, paragrafo 3°; artigo 10;
artigo 13; artigo 29, incisos |V e IX todos os mecanismos de analise do
projeto de investimento, fiscalizagao e etc.

A respeito do auto de infracdo de CSLL, como tributacao reflexa, a decisao
relativa ao auto de infracdo matriz deve ser igualmente aplicada no julgamento do auto de
infragdo decorrente ou reflexo, conforme entendimento amplamente consolidado na
jurisprudéncia deste colegiado, uma vez que ambos os langamentos, matriz e reflexo, estdo
apoiados nos mesmos elementos de convicgao.

Por todo o exposto, NEGO provimento ao Recurso Especial da Fazenda
Nacional.

Desse modo, voto no sentido de:

- CONHECER do recurso especial interposto pela Fazenda Nacional em
relacdo a matéria que discute a natureza de subvencao para investimento dos incentivos fiscais
concedidos pelo governo do Ceara a contribuinte recorrida.

- NEGAR PROVIMENTO ao recurso especial da Fazenda Nacional.
E como voto.
(Aocumento assinado- digutalmente)

Rafael Vidal de Araujo
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